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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 54, DE 2012

Autoriza o Estado de Minas Gerais a contra-
tar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com a Agência Francesa de De-
senvolvimento (AFD), no valor total de até € 
300.000.000,00 (trezentos milhões de euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com a Agência Francesa de Desenvolvimento 
(AFD), no valor total de até € 300.000.000,00 (trezen-
tos milhões de euros).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa de Apoio aos 
Investimentos em Infraestrutura de Serviços Básicos 
do Estado de Minas Gerais (CRC-Cemig)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Agência Francesa de Desenvolvi-
mento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até € 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de euros);
V – prazo de desembolso: até 27 de agosto 
de 2013;
VI – amortização: 30 (trinta) parcelas semes-
trais e consecutivas, de valores iguais, vencen-
do-se a primeira em 15 de maio de 2018, e a 
última, em 15 de novembro de 2032;
VII – juros: taxa fixa, a ser definida na data de 
assinatura do contrato;
VIII – comissão de avaliação: 0,5% (cinco déci-
mos por cento) sobre o montante total do em-
préstimo, devida a partir do início da vigência 
do contrato e, no mais tardar, na oportunidade 
em que se realizar o primeiro desembolso;
IX – comissão de compromisso: 0,5% a.a. (cin-
co décimos por cento ao ano) sobre o saldo 
não desembolsado do empréstimo, devida após 
6 (seis) meses a partir da data de assinatura 
do contrato;

X – juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e 
cinco décimos por cento ao ano), acrescidos 
aos juros devidos e ainda não pagos;
XI – taxas legais: até € 8.000,00 (oito mil eu-
ros), que deverão ser pagos ao credor até a 
data do primeiro desembolso. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de Minas Gerais na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º A autorização prevista no caput é condicio-
nada a que, previamente à assinatura do contrato de 
empréstimo, o Ministério da Fazenda:

I – verifique e certifique a adimplência do Es-
tado de Minas Gerais com a União, incluindo 
as entidades controladas;
II – celebre o contrato de contragarantia.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 9 de novembro de 2012.– Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 55, DE 2012

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar, 
com garantia da República Federativa do 
Brasil, operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de dóla-
res norte-americanos), destinada a financiar 
parcialmente o “Projeto de Desenvolvimento 
Regional Integrado e Sustentável (PDRIS)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a con-

tratar, com garantia da República Federativa do Brasil, 
operação de crédito externo com o Banco Internacio-

SENADO FEDERAL
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nal para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no 
valor de até US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões 
de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao fi-
nanciamento parcial do “Projeto de Desenvolvimento 
Regional Integrado e Sustentável (PDRIS)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Tocantins;
II – credor: Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 31 de março 
de 2019;
VI – amortização: 40 (quarenta) parcelas se-
mestrais;
VII – juros: exigidos semestralmente nas mes-
mas datas de pagamento da amortização e 
calculados sobre o saldo devedor periódico 
do empréstimo a uma taxa composta pela 
taxa de juros Libor semestral para dólar norte-
-americano, acrescidos de uma margem a ser 
determinada pelo Bird a cada exercício fiscal;
VIII – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) sobre o valor do em-
préstimo, a ser paga até 60 (sessenta) dias 
após a data de efetividade do contrato, com 
fundos do empréstimo; 
IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta cen-
tésimos por cento ao ano), acrescidos aos juros 
devidos e ainda não pagos até 30 (trinta) dias 
após a data prevista para o seu pagamento.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente au-
torizado por esta Resolução, mediante solicitação for-
mal ao credor, exercer a opção de converter a taxa de 
juros aplicada ao montante parcial ou total do emprés-
timo, de flutuante para fixa ou vice-versa, de contratar 
o estabelecimento de tetos e bandas para flutuação 
da taxa de juros, e de alterar a moeda de referência 
da operação de crédito para o montante já desembol-
sado e a desembolsar, inclusive para a moeda local.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, 
é autorizada a cobrança de uma comissão de transa-
ção pelo Bird.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Tocantins na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que:

I – o Estado do Tocantins celebre contrato com 
a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas pró-
prias de que trata o art. 155 e das cotas de 
repartição de receitas de que tratam os arts. 
157 e 159, combinados com o § 4º do art. 
167, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o 
Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos 
compromissos honrados diretamente das con-
tas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais;
II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste 
a situação de adimplência do ente garantido 
quanto aos pagamentos e prestações de con-
tas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, 
de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação 

Senado Federal, 9 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 56, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com a Corporação An-
dina de Fomento (CAF), no valor de até 
US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com a Corporação Andina de Fomento 
(CAF), no valor de até US$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar o “Programa de Obras 
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Complementares do Arco Metropolitano do Rio de Ja-
neiro”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Corporação Andina de Fomento 
(CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 3 (três) anos, con-
tado a partir da vigência do contrato;
VI – amortização: em 24 (vinte e quatro) parce-
las semestrais e sucessivas, de valores tanto 
quanto possível iguais, vencendo-se a primeira 
aos 42 (quarenta e dois) meses a contar da 
data de assinatura do contrato;
VII – juros: exigidos semestralmente e calcu-
lados com base na Libor semestral para dólar 
norte-americano, acrescidos de um spread de 
2,60% a.a. (dois inteiros e sessenta centésimos 
por cento ao ano), sendo que, durante o perío-
do de 8 (oito) anos corridos a partir da data de 
vigência do contrato, a margem será de 1,80% 
a.a. (um inteiro e oitenta centésimos por cento 
ao ano), podendo ser ampliada, dependendo 
da disponibilidade do Fundo Compensatório 
e a critério da CAF;
VIII – comissão de compromisso: até 0,35% 
a.a. (trinta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado do em-
préstimo, entrando em vigor a partir do venci-
mento do primeiro semestre após a assinatura 
do contrato;
IX – comissão de financiamento: 0,85% (oi-
tenta e cinco centésimos por cento) sobre o 
montante total do empréstimo, devida a partir 
do início da vigência do contrato e, no mais 
tardar, na oportunidade em que se realizar o 
primeiro desembolso;
X – despesas relativas ao Custo de Avaliação: 
US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil dólares norte-
-americanos), debitados do financiamento no 
momento do primeiro desembolso;
XI – juros de mora: 2% a.a. (dois por cento ao 
ano), acrescidos aos juros em caso de mora.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Rio de Janeiro na contratação da opera-
ção de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no ca-
put é condicionado a que o Estado do Rio de Janeiro 
celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das recei-
tas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos 
do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e 
de outras garantias em direito admitidas, podendo o 
Governo Federal requerer as transferências de recur-
sos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o 
Ministério da Fazenda verificará e atestará a adim-
plência do Estado do Rio de Janeiro quanto aos pa-
gamentos e prestações de contas de que trata o art. 
10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, 
bem como o cumprimento das condições prévias ao 
primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 9 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2012

Altera o art. 2º da Resolução nº 58, de 2012, 
que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Credit Suis-
se AG, no valor de até US$ 1.300.000.000,00 
(um bilhão e trezentos milhões de dólares 
norte-americanos), para financiar parcial-
mente o “Programa de Reestruturação da 
Dívida CRC-Cemig”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 2º da Resolução nº 58, de 2012, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 

deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Credit Suisse AG;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
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IV – valor: até US$ 1.300.000.000,00 (um bi-
lhão e trezentos milhões de dólares norte-
-americanos);
V – modalidade: taxa de juros fixa;
VI – prazo de desembolso: até 180 (cento e 
oitenta) dias, contado a partir da solicitação 
do desembolso;
VII – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) 
meses;
VIII – amortização: em 10 (dez) parcelas anu-
ais a serem pagas após o prazo de carência;
IX – juros: a serem fixados na assinatura do 
contrato, equivalentes à rentabilidade implícita 
das Brazil Global Notes, Global Bonds Bra-
zil 21 e Global Bonds Brazil 24 mais spread 
(margem) de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco 
décimos por cento ao ano);
X – comissão de estruturação: 0,35% (trinta e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser deduzido do valor da pri-
meira tranche na data de desembolso. Caso 

ocorra o desembolso da segunda tranche: 
0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) do 
valor da segunda tranche ou US$ 175.000,00 
(cento e setenta e cinco mil dólares norte-
-americanos), deduzidos do montante do de-
sembolso, o que for maior;
XI – juros de mora: rentabilidade implícita das 
Brazil Global Notes, Global Bonds Brazil 
21 e Global Bonds Brazil 24, mais spread 
(margem) de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco 
décimos por cento ao ano), conforme estabe-
lecido nas definições do contrato.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 9 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 47, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do 
§ 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 
a Medida Provisória nº 580, de 14 de setembro de 
2012, publicada no Diário Oficial da União de 17 de 
setembro de 2012, que “Altera as Leis nº 11.759, de 
31 de julho de 2008, que autoriza a criação da em-
presa pública Centro Nacional de Tecnologia Eletrô-
nica Avançada S.A. – Ceitec, e nº 11.578, de 26 de 
novembro de 2007, que dispõe sobre a transferência 
obrigatória de recursos financeiros para a execução 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios de ações 
do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, e 
dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 9 de novembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 48, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 581, de 20 de setembro de 2012, publi-
cada no Diário Oficial da União de 21 de setembro de 
2012, que “Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste – FDCO; autoriza a União a conce-
der subvenção econômica às instituições financeiras 
oficiais federais, sob a forma de equalização de taxa 
de juros nas operações de crédito para investimentos 

no âmbito do FDCO; altera as Leis nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, e nº 10.177, de 12 de janeiro de 
2001, que tratam das operações com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste; constitui fonte adicional 
de recursos para ampliação de limites operacionais da 
Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A., e 
dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 9 de novembro de 2012.
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 49, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 582, de 20 de setembro de 2012, publi-
cada no Diário Oficial da União de 21 de setembro de 
2012, que “Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, quanto à contribuição previdenciária de em-
presas dos setores industriais e de serviços; permite 
depreciação de bens de capital para apuração do Im-
posto de Renda; institui o Regime Especial de Incentivo 
ao Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria de 
Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 de março 
de 2012, quanto à abrangência do Regime Especial 
Tributário para a Indústria de Defesa; altera a incidên-
cia da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
na comercialização da laranja; reduz o Imposto de 
Renda devido pelo prestador autônomo de transporte 
de carga; e dá outras providências”, tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 9 de novembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 208ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 9 de Novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Srs. Tomás Correia e Romero Jucá

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 8 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 18 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 951, DE 2012

Senhor Presidente,
Com fundamento nos termos do artigo 40 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência licença para representar esta Casa, em mis-
são no exterior, na primeira reunião do Mecanismo de 
Estados Membros (MSM) para controle e prevenção de 
medicamentos falsificados (SSFFC), que se realizará 
entre os dias 19 e 21 de novembro do ano corrente, 
na cidade de Buenos Aires, Argentina.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39, que 
me ausentarei do País neste mesmo período.

Sala das Sessões, novembro de 2012. – Senador 
Humberto Costa.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 952, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 13, combinado com 

o art. 40, ambos do Regimento Interno do Senado 

Federal, licença dos trabalhos da Casa no dia 12 de 
novembro de 2012, com ônus para a Casa, para de-
sempenho de missão de representação em Salvador 
– BA, conforme Requerimento nº 219, de 2012, opor-
tunidade em que estarei participando de audiência pú-
blica da CPI do TRÁFICO DE PESSOAS, criada pelo 
Requerimento nº 226, de 2011.

Nestes termos,
Aguarda deferimento.
Sala das Sessões, 9 de novembro de 2012. – 

Senador Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 
248 e 249, de 2012, do Presidente da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, encaminhando, respec-
tivamente, os Avisos: 

– Nº 1.254/2012, na origem, do Tribunal de 
Contas da União, acompanhado de cópia do 
Acórdão nº 2.679, de 2012, bem como dos res-
pectivos Relatório e Voto que o fundamentam, 
referente à auditoria operacional realizada nas 
ações de vigilância e fiscalização no trânsito 
internacional de produtos agropecuários (TC 
008.768/2012-9); e 
– Nº 1.270/2012, na origem, do Tribunal de 
Contas da União, acompanhado de cópia do 
Acórdão nº 2.689, de 2012, bem como dos res-
pectivos Relatório e Proposta de Deliberação 
que o fundamentam, referente ao monitora-
mento das determinações e recomendações 
dirigidas a diversos órgãos e entidades do 
Governo Federal envolvidos com a operacio-
nalização do Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar – Pronaf (TC 
013.603/2012-4).

São os seguintes os Avisos
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AVISO Nº 71, DE 2012

Aviso nº 1254-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 3 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-

cesso nº TC 008.768/2012-9, pelo Plenário desta Corte 

na Sessão Ordinária de 3/10/2012, acompanhado do 

Relatório e do voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Vice-Pre-

sidente, no exercício da Presidência.



60108  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60109 



60110  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60111 



60112  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60113 



60114  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60115 



60116  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60117 



60118  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60119 



60120  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60121 



60122  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60123 



60124  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60125 



60126  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60127 



60128  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60129 



60130  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60131 



60132  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60133 



60134  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60135 



60136  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60137 



60138  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60139 



60140  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

AVISO Nº 72, DE 2012

Aviso nº 1270-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 3 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 

TC 013.603/2012-4, pelo Plenário desta Corte na Ses-

são Ordinária de 3/10/2012, acompanhado do Relató-

rio e da Proposta de Deliberação que o fundamentam.

Atenciosamente, – Augusto  Nardes, Vice-Pre-

sidente, no exercício da Presidência.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Os Avisos nºs 1.254  e 1.270, de 2012, 
foram autuados como Avisos nºs 71 e 72, de 2012, 
respectivamente, e retornam à Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.367, DE 2012

Da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, sobre o Aviso nº 37, de 2011, que 
encaminha cópias de Acórdãos proferidos 
pelo Tribunal de Contas da União, referen-
tes à execução de convênios firmados pelo 
Instituto de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA no Estado de Tocantins,

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy

I – Relatório

Vem a esta Comissão o aviso em epígrafe, que 
encaminha cópia dos Acórdãos nºs 552 e 2.594 – TCU 
– Plenário, proferidos em sessão de 2 de março de 2011 
e de 28 de setembro de 2011, respectivamente, acer-
ca de auditoria realizada em convênios firmados pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) no Estado de Tocantins.

A auditoria decorreu de representação autuada 
pela Secretaria de Controle Externo do TCU no Tocan-
tins (Secex/TO) acerca de indícios de irregularidades 
na execução de convênios entre o INCRA e diversas 
entidades localizadas naquele Estado que objetivavam 
a prestação de assistência técnica para assentados do 
programa de reforma agrária.

A representação originou-se de reclamação re-
cebida pela Ouvidoria do TCU e de posteriores junta-
das de documentos aos autos, inclusive oriundos do 
Ministério Público do TCU.

A Secex/TO realizou diligência e inspeção na 
entidade e promoveu a audiência dos gestores, Srs. 
José Cardoso e José Roberto Ribeiro Forzani, ex-
-superintendente e atual superintendente regional do 
INCRA/TO, respectivamente.

A auditoria restringiu-se à apuração dos serviços 
prestados a cargo do Programa de Assessoria Técnica, 
Social e Ambiental à Reforma Agrária (ATES), criado 
em 2003, com o objetivo de prestar apoio às famílias 
assentadas nos projetos de assentamentos da reforma 
agrária, criados ou reconhecidos pelo INCRA.

Foram doze os convênios e contratos de parce-
ria firmados para a execução do ATES que constam 
da apreciação da auditoria, abrangendo o período de 
2004 a 2011. Tais convênios, envolvendo a expressi-
va soma de R$ 29,5 milhões, foram firmados com as 
seguintes entidades:

A Secex/TO constatou as seguintes irregularida-
des nesses convênios:

1. deficiência na fiscalização a cargo do In-
cra/TO nos convênios nºs 517.720, 517.722, 
517.729 e 517.732, causada por número in-
suficiente de técnicos para a execução dos 
serviços e por inércia da entidade para exigir 
o fiel cumprimento dos objetos conveniados;
2. convênio nº 517.729, que contém cláusula 
impondo a subcontratação de entidade para 
a execução total dos serviços de ATES, com 
indicação nominal da subcontratada e da for-
ma de contratação;
3. celebração de convênio para execução de 
atividades inerentes às categorias funcionais 
abrangidas pelo plano de cargos do Incra;
4. celebração de Termo de Parceria com enti-
dade que não atendia aos requisitos básicos 
para a prestação dos serviços de ATES;
5. celebração de convênio com entidade priva-
da, sem a prevalência de interesses comuns 
e coincidentes, caracterizando a contrapres-
tação de serviços;
6. metas do cronograma de execução insufi-
cientemente descritas;
7. inexistência de análises detalhadas de custo 
do objeto conveniado; e
8. inexecução do objeto dos convênios.

As questões levantadas pela equipe da Sedex/
TO demonstram falhas gritantes no controle das ati-
vidades contempladas com os recursos dos referidos 
convênios, fato esse já objeto de apreciação em outros 
processos do TCU. Não obstante, conclui não haver 
comprovação da ocorrência de danos ao erário.
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O TCU encaminhou esses Acórdãos, acompa-
nhados dos respectivos Relatório e Voto que os fun-
damentam, ao Senado Federal para que tomasse co-
nhecimento, seguindo o procedimento que vem sendo 
adotado por aquela Corte de Contas de enviar cópia 
de suas decisões a esta Casa.

 
II – Análise

As irregularidades arroladas constam do supraci-
tado Acórdão nº 552/2011 – TCU – Plenário, proferido 
nos autos do processo TC 024.516/2007-0, relatado 
pelo Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. O 
Acórdão reflete o posicionamento dos Ministros do 
TCU, reunidos em sessão do Plenário em 2 de mar-
ço de 2011. Entre as decisões nele constantes, cabe 
destacar:

1. conhecer da representação, com fundamen-
to no art. 237, inciso VI, e parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU, para, no mérito, 
considerá-la parcialmente procedente,
2. acolher as razões de justificativa do Sr. José 
Roberto Ribeiro Forzani, superintendente Re-
gional do Incra/TO;
3. rejeitar parcialmente as razões de justifica-
tiva do Sr. José Cardoso, ex-superintendente 
Regional do Incra/TO;

4. determinar à Secex/TO que:
4.1. promova, com fundamento no art. 276, § 2º, 

do Regimento Interno, a oitiva prévia da Superinten-
dência Regional do Incra no Estado de Tocantins, para 
que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da notificação, sobre as ocorrências aponta-
das no Relatório;

4.2. promova, com fundamento no art. 276, § 2º, 
do Regimento Interno, a oitiva das entidades conve-
niadas, para que, querendo, apresentem, no prazo de 
5 (cinco) dias, contados a partir da notificação, suas 
razões sobre as ocorrências motivadoras da oitiva pré-
via contida no subitem 4.1 anterior;

5. determinar ao Incra/TO que, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contadas a partir da notificação, 
informe a este Tribunal o resultado do exame ou do 

reexame das prestações de contas dos convênios e 
termo de parceira listados, e, caso necessário, instau-
re as devidas tomadas de contas especial, conforme 
disposto no art. 28 e seguintes da IN STN nº 1, de 15 
de janeiro de 1997, então vigente;

6. aplicar ao Sr. José Cardoso a multa prevista 
no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho 
de 1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesou-
ro Nacional, atualizada monetariamente, na forma da 
legislação em vigor.

Em síntese, o Acórdão determina que as irregu-
laridades apontadas no Relatório sejam sanadas pelo 
INCRA/TO e entidades conveniadas, aplica multa de 
R$ 5.000,00 ao Sr. José Cardoso, ex-superintendente 
regional do órgão, dentre outras providências. A deci-
são do Plenário, neste momento processual, deixou 
de acolher a proposta de formação de processos de 
tomada de contas especial para a apuração das irre-
gularidades constatadas, em virtude de que não res-
tou devidamente comprovada a ocorrência de danos 
ao erário.

Posteriormente, o Acórdão nº 2.594/2011 do TCU, 
proferido em sessão de 28 de setembro de 2011, de-
cidiu sobrestar os autos do processo, até o adimple-
mento das 24 parcelas da multa imputada ao Sr. José 
Cardoso, conforme requerido pelo responsável.

Para concluir a análise, não tendo sido compro-
vado dano ao erário, cabe a esta Comissão, nos ter-
mos regimentais, tão somente tomar conhecimento 
das informações prestadas pelo TCU e deliberar pelo 
seu arquivamento.

 
III – Voto

Tendo em conta o exposto, uma vez que esta 
Comissão tomou conhecimento dos Acórdãos nº 552 
e nº 2.594, ambos de 2011, do TCU, votamos pelo ar-
quivamento do Aviso nº 37, de 2011.

Sala da Comissão, 1º de novembro de 2012. – 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 
1.367, de 2012, da Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, concluindo pelo arquivamento do Aviso 
nº 37, de 2011. 

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-

ção, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 
504, de 2011, do Senador Humberto Costa, que altera 
o parágrafo único do art. 25 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção), para estabelecer o número máximo de alunos por 
turma na pré-escola e no ensino fundamental e médio.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, o Projeto vai 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Agradeceria se puder 
me inscrever para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª está 
inscrito como orador normal. V. Exª quer usar a palavra 
nessa condição?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, aguardarei o momento. Qual seria a ordem?

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – V. Exa é o próximo orador. Já é a sua 
vez. Se desejar falar agora, eu passo a palavra a V. 
Exª. Caso contrário, eu passo a palavra ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que também está inscrito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Então, eu vou aguardar o Senador Mozarildo Caval-
canti, para eu falar, em seguida, como orador, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Perfeito.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
em substituição ao Senador Eduardo Suplicy. V. Exa 
tem a palavra.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Tomás Correia, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, a Amazônia e a faixa de 
fronteira representam dois terços do Território Nacional.

Infelizmente, essa região não tem merecido – 
como, aliás, deveria merecer, já que é um ditame cons-
titucional que uma das finalidades da República é, jus-
tamente, eliminar desigualdades regionais – a atenção 
que deveria merecer. Porque, até quando ela é tratada 
igualmente às outras regiões, há um descumprimento 
do ditame constitucional, pois não há como eliminar 
desigualdades tratando igualmente os desiguais.

Em função disso, além de outras várias iniciativas, 
eu trabalhei como Presidente da Subcomissão Perma-
nente da Amazônia para elaborar um anteprojeto de 
lei que representasse outro marco – e na verdade é 
assim que se está chamando o projeto –, instituindo 
uma política nacional de desenvolvimento e defesa da 
Amazônia e da faixa de fronteira.

Muitas vezes, olha-se para a Amazônia ou para a 
faixa de fronteira só sob o viés da defesa, o que é mui-
to importante. Realmente, é muito importante. Porém, 
a defesa também é feita de maneira precária. V. Exa, 
que é também de um Estado, ex-território, fronteiriço, 
sabe que, apesar da boa vontade, do esforço, seja do 
Exército, seja da Aeronáutica ou da Marinha, não há 
sequer contingente suficiente para fazer, realmente, 
uma vigilância segura das nossas fronteiras.

É verdade que a Presidente Dilma baixou recen-
temente um decreto instituindo um plano de defesa 
que visa efetivamente a dar melhor atuação às Forças 
Armadas em sinergia, quer dizer, em sintonia com as 
forças de segurança estaduais.

Agora, se olharmos para as Forças Armadas, para 
a Polícia Rodoviária Federal, para a Polícia Federal e 
até para as polícias estaduais, seja a militar ou a civil, 
nós vemos o quê? Uma precariedade total.

E vimos nessas audiências, Senador Tomás, que 
realmente elas não se comunicavam entre si. Espera-
-se que, depois desse plano da Presidente Dilma, elas 
passem a ter uma sintonia fina no âmbito da inteligên-
cia, da operação, etc.

Mas só isso também não resolve. É necessário 
que se dê ao cidadão e à cidadã que moram nessas 
regiões, tanto da faixa de fronteira quanto da Amazônia, 
condições para que vivam melhor, que tenham uma 
assistência melhor à saúde, à educação, ao emprego, 
à moradia, à infraestrutura, para poderem locomover-
-se adequadamente. E há um pensamento de que a 
Amazônia tem rio para todo lado e que, portanto, a 
forma de se locomover é através da via fluvial. E isso 
é um equívoco, porque a maioria dos Municípios não 
está à beira dos rios, às margens dos rios.

Então, ontem, a Comissão de Relações Exteriores 
aprovou o regime de urgência para esse projeto que 
está na mesa e que espero que o Presidente Sarney 
coloque em votação em plenário na próxima semana, 
para que possamos, de fato, dar um passo consistente 
no sentido de ter uma política nacional de fronteiras.

Nós aprovamos aqui, há poucos dias, um projeto 
de lei de iniciativa do Deputado Marco Maia, que é do 
Rio Grande do Sul, portanto de uma região que tem 
faixa de fronteira, delicada por sinal, autorizando a 
criação de free shops nas cidades chamadas gêmeas. 
Existe lá no seu Estado, no meu Estado há duas, que 
são Pacaraima e Bonfim, que fazem fronteira com a 
Guiana e com a Venezuela, e de fato é um paradoxo.

O Governo brasileiro, notadamente a área da 
Fazenda, a Receita Federal, eram contrários a isso. 
Ora, do lado de lá da Venezuela e da Guiana existem 
zonas francas.

Então, o que acontece?
A população de Roraima vai gastar o seu dinheiro 

do lado de lá, porque pode comprar da alimentação, 
passando pelo material de higiene, passando por eletro-
eletrônicos, enfim. Há até uma quota, é verdade, só que 
se compra dentro dessa quota várias vezes por mês.

Então, na verdade, é preciso que busquemos, 
pelo menos, uma igualdade com essas cidades-gê-
meas, permitindo que, do lado brasileiro, passem a 
existir esses free shops, que são lojas francas – não é 
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um regime de zona franca, mas, pelo menos, haverá, 
assim como nos aeroportos, duty-frees, os free shops 
nas cidades-gêmeas.

Fui o Relator na Comissão de Relações Exterio-
res, a Senadora Ana Amélia foi Relatora na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Veja bem, um Senador de 
uma fronteira norte, do extremo norte, lá do nosso Ca-
buraí, e uma Senadora do extremo sul, lá do Estado 
onde está o extremo sul, que é o Chuí.

Mais um passo dado. Agora, é preciso que sejam 
realmente dados outros passos. É preciso que o Gover-
no Federal priorize, por exemplo, que as universidades 
federais desses Estados possam ter melhor atenção. 
Até é um paradoxo, por exemplo, que um funcionário 
público, que exerce uma mesma função – aliás, já que 
falei no professor – um professor da UnB ou da USP 
ganhe a mesma coisa que um professor em Roraima 
ou em Rondônia.

Agora, veja a diferença do custo de vida, as difi-
culdades que têm esses professores naquelas regiões. 
Então, é preciso que haja um estímulo até para esses 
25 milhões de brasileiros que estão na Amazônia e 
mais aqueles que estão na faixa de fronteira, que não 
são da Amazônia, que são do Centro-Oeste, do Sul 
e do Sudeste.

Portanto, entendo que é preciso avançar mais.
E, nesse sentido, Senador Tomás, aprovamos aqui 

no Senado já há alguns anos – para ser mais exato, 
em 2006 – um projeto de minha autoria que autoriza o 
Poder Executivo a criar um colégio militar em Roraima. 
E, aí, o Senador Tião Viana, que hoje é Governador 
do Acre – na época, era Senador – acrescentou um 
colégio militar lá em Rio Branco. Ora, nada mais justo. 
Estamos falando do extremo norte, lá em Roraima, e 
do extremo oeste, lá no Acre. Ora, se é importante ter 
o militar naquela região, um grande estímulo é que 
quem deseje ser militar comece lá na Amazônia mesmo.

O que acontece hoje é que os militares, pelo seu 
espírito cívico, vão do Sul e do Sudeste para Roraima, 
para o Acre, para Rondônia, enfim, e passam lá 2 anos, 
4 anos e são removidos para outros lugares. Mas eles 
vão, inclusive, aprender sobre a Amazônia, porque eles 
não são da Amazônia, em sua grande maioria.

Então, entendo que é um passo importante essa 
criação. A Câmara tinha dado, através da Comissão de 
Constituição e Justiça, parecer contrário, dizendo que 
é inconstitucional o projeto autorizativo. É um projeto 
inofensivo, porque, quando o Parlamento autoriza a Pre-
sidente a fazer alguma coisa, ela o faz quando puder; 
isto é, faz quando tiver disponibilidade orçamentária, 
faz quando houver conveniência para a Administração.

E, no caso específico dos colégios militares – ago-
ra foi votado e derrubado o parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça e vai ao plenário para votação 
–, eu queria apelar aos Deputados, tanto da Região 
Norte, da região de fronteira, como a todos os parla-
mentares, para que aprovem esse projeto, porque será 
mais uma instituição pública federal de ensino que vai 
colaborar com um Estado sofrido, de uma região como é 
a nossa lá, da Amazônia e do meu Estado de Roraima.

Na verdade – eu não entendo –, nós já tínhamos 
dois antecedentes, leis minhas, inclusive. Eu fui o autor 
da lei autorizativa que criou a Universidade Federal, 
como fui o autor da lei autorizativa que criou a Escola 
Técnica Federal, que hoje já evoluiu para um Cefet e 
hoje já é um instituto federal, que tem, inclusive, cur-
sos superiores.

Então, na verdade, nós precisamos – e é nesse 
sentido que eu tenho a esperança de que o meu Esta-
do, dentro em breve, vá fazer uma revolução através da 
educação, porque, se considerarmos a população de 
Roraima e considerarmos o número de pessoas que 
estão cursando ou que já concluíram o curso superior 
em Roraima, nós temos a melhor proporção entre gra-
duandos e graduados de todo o Brasil.

Mas isso é muito importante para um Estado como 
o meu, porque, realmente, só para dar um exemplo: 
na Universidade Federal de Roraima, que já formou 
treze turmas do curso de Medicina, antes, os médicos, 
inclusive eu, tinham de sair de Roraima para estudar, 
e muitos não voltaram.

Então, é muito importante que agora se formem 
em Roraima pessoas do Brasil todo. A tendência é a 
de que, com o passar dos anos, a maioria fique em 
Roraima. Com isso, portanto, haverá uma correlação 
boa de médicos. Hoje, já existem pouco mais de 500 
médicos para uma população que não chega a 500 
mil. Portanto, estamos dentro do recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde: um médico para mil 
habitantes. Porém, como de resto no Brasil, o que 
acontece é que os médicos não têm estímulo para ir 
para o interior, seja porque o salário não compensa, 
seja porque não há hospital, seja porque o hospital é 
precaríssimo, e aí o médico vai trabalhar em um lugar 
sem condições adequadas de prestar um bom servi-
ço à população.

Então, quero dizer que tenho confiança de que 
conseguiremos isso, porque a Presidente Dilma já si-
nalizou nesse rumo, tanto ao instituir o Plano Nacional 
de Defesa, quanto ao sancionar a lei dos free shops. 
Espero que, em breve, após ser aprovada aqui e na 
Câmara a Política Nacional da Amazônia e da Faixa 
de Fronteira, ela sancione a matéria, porque, assim, 
estabeleceremos uma política permanente, uma polí-
tica de Estado, não apenas uma política de governo. É 
lógico que cada governo poderá ter uma peculiaridade 
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na execução dessa política, mas essa política estará 
definida por lei. Então, acho que esse é o chamado 
remédio, de fato, curativo, pois, até aqui, houve palia-
tivos para a Amazônia.

Lembro-me, quando eu estudava em Belém, de 
que existia a Superintendência do Plano de Valoriza-
ção Econômica da Amazônia – SPVEA, que, depois, foi 
transformada em Sudam. Como não havia uma política 
adequada, havia uma concentração dos recursos da 
Sudam nos Estados grandes da Amazônia, e pouco 
era destinado aos Estados pequenos da Amazônia.

Eu repito: o maior equívoco que se pode cometer, 
até em descumprimento da Constituição, é tratar igual-
mente os desiguais. Converso muito com pessoas de 
diversas áreas, da educação, da saúde, da segurança. 
Ora, uma regra que vale, por exemplo, para o Rio de 
Janeiro, para São Paulo, para Minas Gerais, para os 
Estados do Sul e do Sudeste, que são mais desenvol-
vidos, nem sempre é adequada, por exemplo, para a 
Região Amazônica, nem sempre é adequada para a 
Região Norte, especificamente, ou para o Nordeste. 
Então, não é que deve haver uma lei para cada Região, 
mas deve haver uma lei geral nacional que especifi-
que, nos seus artigos e parágrafos, as condições de 
aplicabilidade às regiões mais pobres, de forma que a 
gente cumpra esse ditame constitucional.

Eu me lembro, Senador Tomás Correia, de que, 
quando fui constituinte, uma das minhas principais 
bandeiras era transformar Roraima de Território em 
Estado. Aquele modelo de Território Federal, que no 
início foi muito bom, já existia há 45 anos, há quase 
meio século. E o que nós vivemos? V. Exª também vi-
veu isso também em Rondônia. Um governador que 
ia para lá nomeado... Um deles, inclusive, deu uma 
entrevista em que perguntaram: o senhor já conhecia 
Roraima? Ele disse: “Uma vez, passei aqui de avião, 
indo para a Venezuela, e fiz um pouso rápido no ae-
roporto”. Esse era o critério.

Então, ao conseguirmos passar Roraima para 
Estado, demos um passo grande no sentido de dar 
cidadania às pessoas que moram em Roraima, por-
que, agora elegem, Governador, elegem 3 Senadores, 
elegem 8 Deputados Federais, o que nos coloca numa 
situação mais representativa no Congresso Nacional. 
Ao mesmo tempo, lá há órgãos como o Tribunal de 
Contas do Estado, o Tribunal de Justiça, o Ministério 
Público. Portanto, o Governador deixa de ser aquele im-
perador da época dos Territórios Federais. Nada havia. 
Até o Ministério Público e os juízes eram de Brasília, 
do Distrito Federal e Territórios. O Tribunal de Brasília 
é que regia as situações nos Territórios. Imaginem a 
distância e o tempo!

Eu mesmo sofri perseguição de um desses Go-
vernadores. Eu ganhei lá, e ele recorreu para cá. Eu, 
como médico, interrompia, de vez em quando, minhas 
atividades, para vir me defender aqui, no Tribunal. Ter-
minei ganhando, mas veja o paradoxo, a distorção de 
haver um Tribunal de Justiça no Distrito Federal, que 
era do Distrito Federal e Territórios, e a parte do Tri-
bunal Eleitoral ficava em Manaus. Quer dizer, se você 
tinha qualquer problema eleitoral, você tinha de recor-
rer a Manaus, porque o Tribunal Regional Eleitoral do 
Amazonas é que regia também o Território de Roraima.

Eu lembro que, numa eleição, foi designado um 
juiz eleitoral para lá que, chegando lá, desapareceu, 
foi para a fazenda de uma pessoa que ele conhecia. 
No dia da eleição, a gente não tinha a quem reclamar, 
porque não tinha sequer como fazer um recurso, entrar 
com uma ação, porque o juiz não estava encontrável.

Então, quanto a essas distorções, há muito tempo, 
desde quando me elegi a primeira vez, em 1982, mas 
mais intensamente quando fui constituinte e, agora, 
como Senador, venho tentando tomar medidas assim, 
medidas que sejam permanentes, porque essas coisas 
paliativas, com emenda aqui, com remenda acolá, não 
mudam a realidade, para que as futuras gerações ou 
mesmo as gerações atuais tenham condições de viver 
melhor, de realmente desenvolver-se, de contar com 
um mercado de trabalho adequado.

O nosso Estado precisa realmente de muitas coi-
sas neste momento, mas acho que é prioritário que, 
no nível federal, seja aprovada essa lei, que será uma 
lei federal, estabelecendo, portanto, a Política Nacio-
nal de Desenvolvimento e Defesa da Amazônia e da 
Faixa de Fronteira.

Quero apelar à Mesa do Senado que ponha 
essa matéria em votação, se possível, na semana 
que vem, ao mesmo tempo em que apelo à Mesa da 
Câmara para que vote, já que está na pauta, a criação 
dos colégios militares em Roraima e também no Acre. 
Aliás, espero que o Governador Tião Viana, que foi o 
Relator do projeto aqui, também faça a solicitação ao 
Presidente Marco Maia, de forma que possa ser esse 
projeto aprovado. Se o colégio vai ser instalado no ano 
que vem ou em 2014, essa é uma questão realmen-
te orçamentária. Tenho a certeza de que, se isso for 
aprovado, as emendas dos parlamentares dessas re-
giões já vão priorizar a construção e o funcionamento 
desses dois colégios.

Ao mesmo tempo, quero pedir também a V. Exª 
que seja autorizada a transcrição de uma matéria pu-
blicada, por sinal, na Agência Senado que fala sobre 
essa questão da Política Nacional para a Amazônia e 
para a Faixa de Fronteira.
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Também reitero que vou falar com o Presidente 
Sarney, no início da semana que vem, e pedir o apoio, 
inclusive, dos companheiros da Amazônia e da faixa de 
fronteira, para que possamos, de fato, votar esse projeto 
que considero fundamental para o futuro da Amazônia.

Entendo que – está aí o Senador Paulo Davim, 
que também é médico – não adianta ficar tratando coi-
sas sintomáticas. Temos de adotar medidas que sejam, 
de fato, curativas e que possam permitir o bom anda-
mento dessas unidades da Federação, até em respeito 
à Constituição Federal, que manda que a República 
elimine as desigualdades regionais.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)

POLÍTICA NACIONAL PARA AMAZÔNIA E FAIXA 
DE FRONTEIRA EM DISCUSSÃO NO SENADO 

Paola Lima

Aguarda emendas na Mesa do Senado projeto 
de lei que institui a Política Nacional de Defesa e de 
Desenvolvimento da Amazônia e da Faixa de Fronteira 
(PLS 380/2012). De iniciativa da Subcomissão Perma-
nente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, ligada à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE), a proposta foi aprovada na comissão e aguar-
da encaminhamento para tramitação. O presidente da 
subcomissão e um dos responsáveis pelo projeto, se-
nador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR), espera que a 
proposta siga diretamente para votação em Plenário.

A Política Nacional de Defesa e de Desenvol-
vimento da Amazônia e da Faixa de Fronteira tem o 
propósito de ser uma política norteadora para ações e 
projetos na região, que hoje são implantados de forma 
desconexa pelos governos municipais, estaduais e fe-
deral. O projeto é resultado do trabalho de quase três 
anos da subcomissão que, nesse período, realizou mais 
de 30 audiências públicas, ouvindo representantes das 
três esferas de governos, instituições universitárias e 
de pesquisa e as Forças Armadas.

– Nossa intenção é criar uma política permanen-
te de desenvolvimento da região, uma política de Es-
tado, que permaneça válida em qualquer governo, e 
que integre todas as ações voltadas àquela área, hoje 
dispersas entre ministérios e secretarias – explicou 
Mozarildo, ressaltando que a região representa cerca 
de dois terços do território brasileiro.

Pela proposta, são contempladas com a política 
guarda-chuva a região da Amazônia Legal, que abrange 

os estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondô-
nia, Amapá e Mato Grosso, norte de Tocantins e Goiás 
e oeste do Maranhão, e a faixa de até 150 quilômtros 
ao longo das fronteiras terrestres. 

Entre as diretrizes da Política Nacional de Defe-
sa e de Desenvolvimento da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira encontram-se a integração com os demais 
países da América da Sul, a integração das Forças 
Armadas com os órgãos de inteligência e segurança 
nacional na região de fronteira, a regularização fundiá-
ria, a promoção da ciência e da tecnologia de inovação 
na Amazônia Legal e o estímulo ao cooperativismo.

Já seus objetivos são de, entre outras coisas, pro-
mover o crescimento econômico por meio do desenvol-
vimento sustentável na região; promover a redução das 
desigualdades regionais; estimular a instalação de infra-
estrutura de transporte, energia e saneamento; comba-
ter organizações criminosas que atuam nas fronteiras; 
consolidar o monitoramento e vigilância das fronteiras 
e contribuir para implantação de políticas públicas de 
educação, saúde, habitação, turismo e produção rural.

Combate às desigualdades
Mozarildo esclareceu que a ideia de uma política 

específica para região tenta reduzir as desigualdades 
em comparação ao resto do país. Ele assinalou que 
o Brasil continua sendo um país essencialmente lito-
râneo, onde recebem mais atenção do poder público 
e da iniciativa privada as cidades do Sudeste e do 
Nordeste à beira-mar. Além disso, o projeto reforça a 
segurança e a fiscalização na faixa de fronteira, onde 
hoje é possível identificar a ação de criminosos, trafi-
cantes de drogas e mesmo de pessoas.

Como exemplo de ações que podem ser incorpora-
das à Política Nacional de Defesa e de Desenvolvimento 
da Amazônia e da Faixa de Fronteira, o senador citou 
projeto recém-aprovado no Congresso Nacional, trans-
formado na Lei 12.723/2012, que permite a instalação 
de lojas francas (free shops) em cidades de fronteiras 
limítrofes de cidades estrangeiras. A lei resolveu uma 
questão enfrentada pelas chamadas cidades-gêmeas 
– aquelas que ficam em fronteira seca, sem divisão 
clara de onde uma termina e começa a outra – onde a 
população, os turistas e empresários preferem a cida-
de do país vizinho para negócios, compras e diversão.

O texto do PLS 380/2012 cria também instrumen-
tos específicos para a política como o plano estratégico 
de fronteiras, programas de desenvolvimento regional, 
cooperação internacional, programas de concessão de 
crédito por instituições financeiras públicas e privadas 
e os fundos constitucionais de financiamento do Centro 
Oeste (FCO) e do Norte (FNO).

Agência Senado
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Mozarido Cavalcanti. 
O seu requerimento será atendido na forma regimental.

Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, pelo 
prazo de 20 minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Tomás Correia, Senadores 
Mozarildo Cavalcanti e Paulo Davim, quero aqui regis-
trar, até porque fiquei muito honrado, o prêmio Congres-
so em Foco, que foi anunciado e distribuído ontem à 
noite. Inúmeros colegas do Congresso Nacional foram 
também laureados.

Eu gostaria, inclusive, de citar que esse proce-
dimento refere-se à maneira como, primeiro, todos os 
186 jornalistas que cobrem os trabalhos do Congresso 
Nacional apontam quais são os melhores Senadores e 
Deputados Federais por diversos tipos de qualificação 
e, também, em termos gerais. Em seguida, os inter-
nautas são convidados a indicar aqueles que, na sua 
avaliação, procederam da melhor forma possível, com 
respeito às diversas categorias.

Há 7 anos o Congresso em Foco faz esse tipo 
de levantamento. Felizmente, eu tenho sido escolhido 
ao longo dos 7 anos, todas as vezes, para estar entre 
aqueles considerados os melhores dentre os indicados 
tanto pelos jornalistas como pelos internautas.

Eu gostaria de citar os que foram laureados na 
noite de ontem: �����������������������������������Defesa da Inovação Tecnológica, Se-
nador Cristovam Buarque, e incluído pelos internautas, 
Randolfe Rodrigues; Defesa da Previdência Social e 
dos Servidores Públicos, Paulo Paim, e incluído pe-
los internautas, o Deputado Vicentinho; Combate ao 
Crime Organizado, Senador Randolfe Rodrigues, e 
incluído na lista pelos internautas, Luiz Couto; Defesa 
da Saúde, Senador Humberto Costa, incluído na lista 
pelos internautas, Jean Wyllys; Defesa da Segurança 
Jurídica e da Cidadania, Randolfe Rodrigues, incluí-
do na lista pelos internautas, Jean Wyllys; Defesa do 
Desenvolvimento Econômico, Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, incluído na lista pelos internautas, Randolfe 
Rodrigues; Defesa dos Consumidores, Senador Pau-
lo Paim, incluído na lista pelos internautas, Randolfe 
Rodrigues; Defesa da Democracia, Senador Eduardo 
Suplicy – tive a honra de ter sido indicado como o que 
melhor defendeu a democracia –, incluído na lista pe-
los internautas, o Deputado Jean Wyllys; Parlamentar 
de Futuro, Senador Randolfe Rodrigues, incluído na 
lista pelos internautas, Fernando Francischini. Laure-
ado como melhor Deputado, Deputado Jean Wyllys, 
incluído na lista pelos internautas, Arnaldo Faria de Sá. 
Na categoria Melhor Senador em Termos Gerais, inclu-
ído na lista pelos internautas, o Senador Alvaro Dias.

Considerado o melhor Senador na categoria ge-
ral, tive a honra de ter sido indicado, tendo também 
Cristovam Buarque, Jean Wyllys e Chico Alencar sido 
contemplados e indicados como melhores, assim como 
o Senador Randolfe Rodrigues e a Deputada Luiza 
Erundina, que também estiveram entre os três melhores.

Quero aqui cumprimentar a todos e também o 
Diretor do Congresso em Foco, Sylvio Costa, pela bo-
nita festa realizada ontem.

Randolfe foi o premiado que mais vezes subiu ao 
palco da cerimônia, comandada pelo ator Murilo Grossi 
e pelo diretor do site, Sylvio Costa. Além de ter ficado 
entre os três melhores no Senado, o representante 
do Amapá foi homenageado por ter sido escolhido 
pelos jornalistas que participaram da primeira fase de 
votação como o melhor Senador do ano. Na Câmara, 
o preferido dos jornalistas foi Chico Alencar. Recém-
-operado do coração, ele não pôde comparecer, mas 
a sua carta de agradecimento foi lida por seu colega 
Deputado Ivan Valente.

Randolfe Rodrigues também foi apontado na 
votação da Internet como principal destaque como 
Parlamentar do Futuro e ainda outros destaques, tal 
como eu próprio já aqui assinalei. 

Avalio que o prêmio que o Congresso em Foco 
organiza todo ano constitui um estímulo e uma forma 
de a população acompanhar bem o nosso trabalho e, 
sobretudo, também constitui uma forma de seguir de 
perto e de modo permanente as atividades do Legisla-
tivo. O objetivo do prêmio Congresso em Foco é fisca-
lizar e acompanhar tanto para dar puxões de orelhas 
na maioria daqueles que, às vezes, decepcionam na 
arena legislativa, mas também para valorizar o trabalho 
de quem sabe honrar o voto que recebeu nas urnas.

Gostaria aqui de assinalar que o prêmio Congres-
so em Foco tem o patrocínio da Ambev, da Petrobras, 
da Souza Cruz, o apoio da Associação Nacional dos 
Peritos Criminais Federais, da Associação dos Notá-
rios e Registradores do Brasil, da Associação Nacional 
dos Registradores de Pessoas Naturais, da Associa-
ção Nacional dos Delegados da Polícia Federal, da 
Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil, do Sindicato Nacional dos Fiscais 
Federais Agropecuários. 

E apoiam o projeto a Federação Brasileira de As-
sociações Fiscais de Tributos Federais, a Associação 
Nacional dos Defensores Públicos Federais, a Associa-
ção Nacional dos Especialistas em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental, a Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho, a Associação Na-
cional dos Advogados da União, o Sindicato Nacional 
dos Procuradores da Fazenda Nacional, a União dos 
Auditores Federais do Controle Externo e a agência 
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de comunicações In Press Oficina. E tem o apoio do 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Fe-
deral, da Agência Radioweb – que transmitiu ao vivo 
–, da Fábrica de Ideias e da ONG carioca A Voz do 
Cidadão, que também mantém programa de mesmo 
nome na Rede CBN de Rádio.

Quero agradecer a todos os mais de 200 mil 
internautas, segundo me informou o Diretor Sylvio 
Costa, que participaram da votação no Brasil inteiro. 
Sinto-me honrado por ter sido escolhido o melhor Se-
nador neste ano de 2012 e quero aqui transmitir que 
isso constitui um estímulo para continuar trabalhando 
da melhor forma possível.

Gostaria de cumprimentar o Senador Cristovam 
Buarque, que, em 2011, foi considerado o melhor Se-
nador e praticamente chegou empatado comigo como 
o melhor Senador de 2012. V. Exª foi agraciado tam-
bém em outras categorias, conforme aqui já assinalei. 
Portanto, trata-se de uma forma de confraternização 
entre todos nós e de nos estimular a realizar, cada vez 
mais e responsavelmente, o nosso trabalho.

Senador Cristovam Buarque, se V. Exª desejar...
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Eu 

gostaria, Senador, sobre esse assunto, de parabeni-
zar o Congresso em Foco, que consegue trazer para 
a opinião pública a dimensão de que existem pesso-
as aqui dentro lutando e se manifestando. Mas, mais 
que isso, para dizer ao senhor que ser segundo seu 
vale mais para mim que ser primeiro, dependendo de 
outros com quem eu concorra. Nós aqui acompanha-
mos, pari passu, todo dia, como evoluíam as votações, 
e dava para perceber que o senhor ia passar, em al-
gum momento, a votação que eu estava tendo. E isso, 
em nenhum momento, me deixou nem um pouquinho, 
vamos dizer, triste, chateado ou abatido, porque era o 
seu nome que estava chegando em primeiro lugar. E 
isso eu digo, mas tenho certeza de que todo mundo 
neste Brasil que esteve assistindo e que sabe que o 
senhor chegou em primeiro lugar é porque realmente 
o senhor merecia isso. Eu parabenizo o Congresso em 
Foco e os eleitores internautas por terem colocado o 
senhor como o melhor Senador de 2012. Parabéns! É 
uma honra ser seu segundo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. V. Exª 
tem se constituído num estímulo para mim e para todos 
nós, pela seriedade do seu trabalho, pela forma com 
que se dedica aos temas da democracia, da educação 
e do desenvolvimento socioeconômico, de tal maneira 
que, efetivamente, as boas oportunidades de educa-
ção estejam presentes para todo e qualquer brasileiro 
e brasileira. V. Exª tem sido um campeão, um estímulo 
e um exemplo para todos nós.

Muito obrigado e meus parabéns, novamente, a 
todos que colaboraram para essa cerimônia e festa 
que o Congresso em Foco realizou.

Inclusive, quero cumprimentar o Deputado Tiriri-
ca, que ali participou de uma forma muito interessan-
te, com uma manifestação cultural da qual, inclusive, 
acabei fazendo parte. O Senador Paulo Davim estava 
presente e pôde também testemunhar, assim como o 
Senador Cristovam Buarque.

Parabéns a todos os Senadores que foram in-
dicados.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, §2º, do Re-
gimento Interno.)

SUPLICY E JEAN WYLLYS,  
OS MELHORES DE 2012

O troféu principal do Prêmio Congresso em Foco está 
em novas mãos. Pela primeira vez, o senador petista 
e o deputado do Psol são eleitos pelos internautas os 
melhores parlamentares do ano

Um é paulista, 71 anos, pós-doutor em Economia, 
descendente de uma tradicional família de origem italia-
na, integra a base de apoio ao governo Dilma Rousseff 
e tem duas décadas de mandato no Senado. O outro 
é baiano, 38 anos, jornalista e mestre em Letras e Lin-
guística, representa o Rio de Janeiro por um partido 
de oposição, milita no movimento gay e está há menos 
de dois na Câmara. Donos de trajetórias pessoais e 
políticas tão distintas, eles são os parlamentares que, 
na avaliação dos internautas, melhor representaram a 
população no Congresso este ano: o senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP) e o deputado Jean Wyllys (Psol-RJ).

Suplicy e Jean foram os grandes vencedores da 
sétima edição do Prêmio Congresso em Foco, nas duas 
categorias gerais – melhor senador e melhor deputado. 
Depois de dois anos, o troféu principal do prêmio mais 
importante da política brasileira está em novas mãos. 
O senador Cristovam Buarque (PDT-DF) e o deputado 
Chico Alencar (Psol-RJ) haviam feito dobradinha nas 
duas últimas edições da premiação. Cristovam, aliás, 
havia sido o mais votado pelos internautas nos últimos 
três anos. Desta vez, no entanto, depois de liderarem 
boa parte da votação, os dois parlamentares termina-
ram na segunda colocação.

Defesa dos Consumidores
Paulo Paim (PT-RS)
Incluído na lista pelos internautas:
Randolfe Rodrigues
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Defesa do Desenvolvimento Econômico
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)
Incluído na lista pelos internautas:
Randolfe Rodrigues

Defesa da Segurança Jurídica e da Cidadania
Randolfe Rodrigues (Psol-AP)
Incluído na lista pelos internautas:
Jean Wyllys

Defesa da Saúde
Humberto Costa (PT-PE)
Incluído na lista pelos internautas:
Jean Wyllys

Combate ao Crime Organizado
Randolfe Rodrigues (Psol-AP)
Incluído na lista pelos internautas:
Luiz Couto (PT-PB), deputado

Defesa da Previdência Social e dos Servidores 
Públicos

Paulo Paim (PT-RS)
Incluído na lista pelos internautas:
Vicentinho (PT-SP), deputado

Defesa da Inovação Tecnológica
Cristovam Buarque (PDT-DF)
Incluído na lista pelos internautas:
Randolfe Rodrigues

Destaques
Randolfe foi o premiado que mais vezes subiu 

ao palco da cerimônia, comandada pelo ator Murilo 
Grossi e pelo diretor do site, o jornalista Sylvio Costa. 
Além de ter ficado entre os três melhores no Senado, 
o representante do Amapá foi homenageado por ter 
sido escolhido pelos jornalistas que participaram da 
primeira fase de votação como o melhor senador do 
ano. Na Câmara, o preferido dos jornalistas foi Chico 
Alencar. Recém-operado do coração, ele não pode 
comparecer, mas enviou carta de agradecimento lida 
por seu colega Ivan Valente (Psol-SP).

O senador do Amapá também foi apontado, na 
votação da internet, como principal destaque em três 
categorias especiais – Parlamentar de Futuro,

Assim como Suplicy e Cristovam, no Senado, 
e Jean e Chico Alencar, na Câmara, também foram 
contemplados com troféus feitos pela escultora Suza-
na Gouveia o senador Randolfe Rodrigues (Psol-AP) 
e a deputada Luiza Erundina (PSB-SP), que termina-
ram na terceira colocação em suas respectivas Casas.

Ao todo, 51 parlamentares foram premiados na 
cerimônia realizada ontem (8) à noite no Unique Palace, 
em Brasília.Os demais receberam placas e certificados, 
atestando o bom desempenho parlamentar, na avalia-
ção dos jornalistas e do público. Após a cerimônia de 

apresentação, os convidados acompanharam o show 
da banda brasiliense Móveis Coloniais de Acaju. Um 
dos destaques da noite foi a canja dada por Suplicy e 
pelo deputado Tiririca (PR-SP), que cantaram juntos 
num inesperado dueto durante o show musical (em 
instantes, mais informações sobre o assunto).

Pela primeira vez, os internautas puderam acres-
centar um nome, em cada uma das 11 categorias do 
prêmio, à lista dos melhores parlamentares elabora-
da pelos 186 jornalistas que participaram da primeira 
fase de votação.

Veja quem foram os mais votados pelos internau-
tas em cada categoria: 

Categorias gerais:

Melhor senador
Eduardo Suplicy (PT-SP)
Incluído na lista pelos internautas:
Alvaro Dias (PSDB-PR)

Melhor deputado
Jean Wyllys (Psol-RJ)
Incluído na lista pelos internautas:
Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP)
Categorias especiais:

Parlamentar de Futuro
Randolfe Rodrigues (Psol-AP), senador
Incluído na lista pelos internautas:
Fernando Francischini (PEN-PR), deputado

Defesa da Democracia
Eduardo Suplicy (PT-SP), senador
Incluído na lista pelos internautas:
Jean Wyllys

Combate ao Crime Organizado, Defesa da Segu-
rança Jurídica e da Cidadania. O senador também foi 
incluído pelos internautas na relação dos destaques 
de outras quatro categorias: Defesa dos Consumido-
res, Defesa do Desenvolvimento Econômico, Defesa 
da Saúde e Defesa da Inovação Tecnológica.

Além da possibilidade de inclusão de nomes à 
lista dos jornalistas, esta edição do prêmio teve outra 
novidade. Pela primeira vez, foram excluídos da vota-
ção os parlamentares que respondem a acusações 
criminais (inquéritos ou ações penais) no Supremo 
Tribunal Federal (STF), a processo nos conselhos de 
ética da Câmara ou do Senado ou alvos de denúncias 
de violação aos direitos humanos.

O evento foi transmitido ao vivo pela Rádioweb, 
maior agência de rádio do país.

O prêmio
Em sua sétima edição, o Prêmio Congresso em 

Foco tem como objetivo estimular o cidadão eleitor a 
seguir de perto, e de modo permanente, as atividades 
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do Legislativo. A ideia é fiscalizar e acompanhar tanto 
para dar puxões de orelhas na maioria que nos decep-
ciona na arena legislativa, mas também para valorizar 
quem sabe honrar o voto que recebeu nas urnas.

O Prêmio Congresso em Foco 2012 tem o pa-
trocínio da Ambev, da Petrobras e da Souza Cruz, e 
o apoio da Associação Nacional dos Peritos Crimi-
nais Federais (APCF), da Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil (Anoreg/BR), da Associação 
Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais (Ar-
penBrasil), da Associação Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal (ADPF), da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Anfip) 
e do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agrope-
cuários (Anffa Sindical).

Também apoiam o projeto a Federação Brasileira 
de Associações Fiscais de Tributos Estaduais (Febra-
fite), a Associação Nacional dos Defensores Públicos 
Federais (Anadef), a Associação Nacional dos Espe-
cialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental 
(Anesp), a Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (Anamatra), a Associação Nacional 
dos Advogados da União (Anauni), o Sindicato Nacio-
nal dos Procuradores da Fazenda Nacional (Sinprofaz) 
e a União dos Auditores Federais de Controle Externo 
(Auditar) e a agência de comunicação Inpress Oficina.

SUPLICY É O GRANDE DESTAQUE  
NA DEFESA DA DEMOCRACIA

Senador paulista foi o primeiro colocado na catego-
ria do Prêmio Congresso em Foco patrocinada pela 
APCF. Jean Wyllys entra como destaque indicado pe-
los internautas

por Edson Sardinha 

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) foi o parla-
mentar que mais se destacou na Defesa da Democracia 
em 2012, na opinião dos internautas. Essa categoria do 
Prêmio Congresso em Foco é patrocinada pela Asso-
ciação Nacional dos Peritos Criminais Federais (APCF).

Indicado pelos jornalistas, Suplicy foi o mais 
votado na internet. Logo atrás dele ficaram os tam-
bém senadores Randolfe Rodrigues (Psol-AP), Pedro 
Simon (PMDB-RS) e Pedro Taques (PDT-MT) e o de-
putado Miro Teixeira (PDT-RJ).

Pela primeira vez, os internautas também pude-
ram acrescentar um nome à lista dos jornalistas em 
cada categoria. Na Defesa da Democracia, o indicado 
pelos internautas foi o deputado Jean Wyllys (Psol-RJ).

Suplicy
Paulistano, 71 anos, Eduardo Suplicy exerce o 

terceiro mandato no Senado. É professor universitá-
rio, economista e administrador de empresas. Tem 

pós-doutorado em Economia pela Universidade de 
Stanford, nos Estados Unidos. Foi deputado estadual 
e federal antes de se tornar o primeiro senador eleito 
pelo PT em 1990.

Tem como principal bandeira política a expansão 
do Programa Renda Básica de Cidadania, previsto em 
lei de sua autoria. Na crise do mensalão, em 2005, 
apoiou a criação da CPI dos Correios. Recebeu o Prê-
mio Congresso em Foco em todas as suas edições.

O prêmio
Em sua sétima edição, o Prêmio Congresso em 

Foco tem como objetivo estimular o cidadão eleitor a 
seguir de perto, e de modo permanente, as atividades 
do Legislativo. A ideia é fiscalizar e acompanhar tanto 
para dar puxões de orelhas na maioria que nos decep-
ciona na arena legislativa, mas também para valorizar 
quem sabe honrar o voto que recebeu nas urnas.

O Prêmio Congresso em Foco 2012 tem o pa-
trocínio da Ambev, da Petrobras e da Souza Cruz, e 
o apoio da Associação Nacional dos Peritos Crimi-
nais Federais (APCF), da Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil (Anoreg/BR), da Associação 
Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais (Ar-
penBrasil), da Associação Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal (ADPF), da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Anfip) 
e do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agrope-
cuários (Anffa Sindical).

Também apoiam o projeto a Federação Brasileira 
de Associações Fiscais de Tributos Estaduais (Febra-
fite), a Associação Nacional dos Defensores Públicos 
Federais (Anadef), a Associação Nacional dos Espe-
cialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental 
(Anesp), a Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (Anamatra), a Associação Nacional 
dos Advogados da União (Anauni), o Sindicato Nacio-
nal dos Procuradores da Fazenda Nacional (Sinprofaz) 
e a União dos Auditores Federais de Controle Externo 
(Auditar) e a agência de comunicação Inpress Oficina.

A iniciativa tem ainda o apoio institucional do Sin-
dicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal, 
da Agência Radioweb, da Fábrica de Ideias e da ONG 
carioca A Voz do Cidadão, que mantém programa de 
mesmo nome na Rede CBN de Rádio.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 
Parabéns pela escolha de V. Exª como Senador do 
ano de 2012!

Com a palavra, o nobre Senador Paulo Davim, 
pelo prazo de 20 minutos.

Tem a palavra V. Exª.
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O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, os que me 
assistem na TV Senado e que me ouvem pela Rádio 
Senado, começaria minhas palavras, na manhã desta 
sexta-feira, parabenizando o Senador Eduardo Suplicy 
pela escolha feita ontem na solenidade promovida pelo 
Congresso em Foco como melhor Senador em 2012 
e o Senador Cristovam Buarque, que foi o segundo 
colocado e que ganhou também em outras categorias.

Quero externar também minha felicidade e alegria 
em ter sido indicado pelos jornalistas que cobrem o 
Senado Federal, os 186 jornalistas, na categoria de-
fesa da saúde.

Meu nome figurou com outros ilustres parlamen-
tares, da mesma forma comprometidos com a saúde, 
como, por exemplo, o Senador Humberto Costa, que foi 
escolhido pelos internautas como o que mais apresen-
tou propostas, que teve melhor desempenho na defesa 
da saúde; como Jandira Feghali e o Deputado Perondi.

Enfim, figurar nessa lista seleta de cinco mem-
bros, de cinco parlamentares, para mim foi uma hon-
ra incomensurável. Fiquei extremamente feliz por ter 
sido lembrado por esse grupo de jornalistas que cobre 
o Congresso Nacional. E levo para o meu Estado o 
certificado que recebi ontem à noite com muito orgu-
lho e com muita alegria, sendo um estímulo adicional 
para continuar nessa luta incansável e incessante na 
defesa de uma saúde pública justa, digna, universal 
e resolutiva.

Para mim, foi um reconhecimento que me deixou 
muito feliz e muito estimulado para continuar na luta em 
defesa dos nossos ideais. Seguramente, um dia conse-
guiremos construir a saúde pública dos nossos sonhos.

Quero parabenizar todos os parlamentares cita-
dos, mas principalmente os que foram escolhidos nas 
respectivas categorias. Também quero parabenizar o 
jornalista Sílvio Costa, diretor e fundador do Congres-
so em Foco, pela organização da solenidade no dia 
de ontem, bastante concorrida, bastante prestigiada, 
bastante organizada, que realmente dá a dimensão 
da seriedade do Congresso em Foco.

No entanto, Sr. Presidente, também gostaria de 
tecer alguns comentários sobre o Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais Causados por Veículos Automo-
tores de Vias Terrestres, o DPVAT, que foi criado pela 
Lei nº 6.194, de 1994, e modificado pela Lei nº 11.482, 
de 2007, que alterava a tabela de Imposto de Renda.

Essa Lei se originou da Medida Provisória nº 340, 
de 2006. E voltou a ser modificada pela Lei nº 11.945, 
de 2009, que alterou a legislação tributária federal. Essa 
lei se originou da Medida Provisória nº 451, de 2008.

A Lei nº 11.482, de 2007, e a Lei nº 11.945, de 
2009, alteraram, como eu disse há pouco, a tabela 
do Imposto de Renda. Como estamos acostumados 
a testemunhar aqui, as medidas provisórias recebem 
algumas emendas que destoam do seu arcabouço 
original, e foi o que aconteceu com DPVAT.

O art. 3º da Lei nº 6.194, de 1974, originalmente, 
especificava as indenizações da seguinte forma: 40 
vezes o salário mínimo por morte; o valor atualizado 
seria R$24.880,00.

Estabelecia também o prêmio de 40 vezes o sa-
lário mínimo por invalidez permanente e até 8 vezes 
o maior salário mínimo para reembolso de despesas 
médicas.

Como se vê, o valor da indenização era atualiza-
do de acordo com o salário mínimo.

A Lei nº 11.482, de 2007, alterou o art. 3º, re-
vogando a paridade com o valor do salário mínimo e 
estabelecendo um valor fixo, em real, para as inde-
nizações desde 2007, sendo R$13,5 mil em caso de 
morte; R$13,5 mil em caso de invalidez permanente 
e R$2,7 mil para o reembolso de despesas médicas.

Vejam que houve uma modificação do que era 
pago, estabelecido na Lei nº 6.194, de 1974, com a 
mudança acontecendo na Lei nº 11.402, de 2007. Exis-
tia um valor para indenização tendo como parâmetro 
o salário mínimo, e a Lei de 2007 estabeleceu o valor 
fixo em R$13.500,00.

Pois bem, como se não bastasse, Sr. Presidente, 
a Lei nº 11.945, de 2009, no art. 30, diz o seguinte:

§3o O CNSP [Conselho Nacional de Seguros 
Privados] estabelecerá anualmente o valor 
correspondente ao custo da emissão e da 
cobrança da apólice ou do bilhete do Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoais causados por 
veículos automotores de vias terrestres.

Ou seja, o Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados evocou para si essa responsabilidade de esta-
belecer o reajuste anual. Pois bem, aqui, na prática, 
a Lei autoriza o CNSP a majorar o valor do Seguro 
Obrigatório anualmente.

Pois bem, o que é que causou essa mudança 
na Lei? O tamanho da frota de veículos automotores 
do Brasil, no ano de 2011, de acordo com dados do 
Denatran, e fazendo um cálculo de arrecadação de 
acordo com o Seguro DPVAT, foi o seguinte: são 40 
milhões de automóveis no Brasil em 2011 (dados do 
Denatran), num DPVAT de R$101,16. Isso perfaz um 
total de R$4.049.434.000; 2.000.029 caminhões, a um 
DPVAT de R$105,68. Dá R$24 milhões. Ônibus... Enfim, 
motocicletas, 18 milhões; carros utilitários, 7 milhões, 
perfazendo um total de 70 milhões de veículos no Bra-
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sil, e uma arrecadação, Sr. Presidente – pasme V. Exa 
–, só de DPVAT, de R$10.325.758.000. Só do Seguro 
Obrigatório DPVAT!

Pois bem, vamos à frente. O Decreto Federal no 
2.867/88 dispõe sobre a repartição dos recursos arre-
cadados com o Seguro Obrigatório do DPVAT. Portanto, 
dos R$10.325.758.000, em 2011, 45% foram para o 
Fundo Nacional de Saúde; 5% para o Departamento 
Nacional de Trânsito; e 50% para as seguradoras. Ou 
seja, as seguradoras tiveram R$5,162 bilhões, em 
2011, de arrecadação.

Não para por aí. Vamos às indenizações. No ano 
passado, 2011, foram registradas 58 mil mortes, 239 
mil invalidezes, 68 mil pagos por despesas médico-
-hospitalares. O montante utilizado para indenização 
desses R$5,162 bilhões foi de R$2,287 bilhões. O que 
sobrou de lucro para as seguradoras foram R$2,875 
bilhões. Então, é uma atividade que tem um lucro de 
quase R$3 bilhões por ano.

Qual era o grande problema que está sendo moti-
vo de um projeto de lei de minha autoria, Sr. Presidente?

Como falei há pouco, o Conselho Nacional de Se-
guros Privados estabelece os reajustes anuais no que 
é pago no Seguro Obrigatório, mas as indenizações 
estão congeladas, desde 2005, no valor de R$13,5 mil. 
Ou seja, a Lei concedeu o direito ao CNSP – Conse-
lho Nacional de Seguros Privados, a Lei nº 11.945, de 
estabelecer os reajustes na cobrança das apólices do 
Seguro Obrigatório de danos pessoais. Entretanto, as 
indenizações não estão, digamos assim, indexadas a 
nada. Por isso, esses valores estão congelados em 
R$13,5 mil. Nós estamos apresentando um projeto de 
lei, alterando a Lei nº 11.945, de 2009, estabelecendo 
um indexador nos valores dessas indenizações.

Não é justo que a emissão das apólices e do bi-
lhete do Seguro Obrigatório sofram reajustes e que o 
pagamento das indenizações fiquem congelados. Tem 
que haver certa paridade. Aí é onde reside esse lucro 
astronômico das seguradoras, ou melhor, da segura-
dora que trabalha com o DPVAT, o Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais causados por Veículos Automoto-
res de Vias Terrestres. Nós precisamos corrigir essa 
distorção. Esses valores não correspondem aos gastos 
que os acidentados eventualmente necessitem de fazer 
frente. Então, está sendo objeto de um projeto de lei 
de nossa autoria a fixação de indexadores para man-
ter esses valores pagos atualizados ou, pelo menos, 
para diminuir essa defasagem que nós vemos até hoje.

O outro problema também, Sr. Presidente, é uma 
queixa recorrente dos IMLs. O exame para atender o 
DPVAT nada tem haver com a finalidade e as atribuições 
do IML. Isso é uma perícia estranha a essa instituição. 
Trata-se apenas de um trabalho braçal, cansativo, sem 

interesse médico-legal e, por isso, desestimulante. E 
pelo seu volume prejudica o IML no cumprimento de 
seu importante papel na elucidação das infrações pe-
nais, razão da sua existência.

A perícia para atender o DPVAT deveria ser re-
gulamentada como atribuição da perícia médica remu-
nerada pelas seguradoras, que têm faturamento anu-
al fabuloso. Enquanto isso não ocorre, há sugestões 
cabíveis para dirimir dúvidas e resolver este problema 
que aflige a atividade do IML – Instituto Médico-Legal 
do Brasil.

Para concluir, Sr. Presidente. No último Congres-
so de Medicina Legal ocorrido em Fortaleza, uma das 
maiores autoridades em Medicina Legal neste País, o 
Dr. Chu En Lay, propõe claramente que haja mudan-
ça na Lei do DPVAT, para que as indenizações por 
danos pessoais sofridos na lesão de trânsito tenham 
como base o laudo médico da lesão corporal elabo-
rado pelo IML e que são requisitados, rotineiramente, 
pelas autoridades policiais. Isso porque o que acon-
tece é o seguinte: se existe um acidente do trânsito, o 
médico legista faz o exame de corpo de delito e emite 
um laudo médico-legal. Mas o laudo exigido pelas se-
guradoras é outro. Isso sobrecarrega os profissionais 
da Medicina Legal, sobrecarrega os IMLs, quando, na 
verdade, não é uma prerrogativa, não é uma finalidade 
precípua dos IMLs esse tipo de trabalho. Poderá até 
ser feito, desde que haja respeito aos laudos emitidos 
pelos Institutos Médico-Legais do Brasil, e que as se-
guradoras, se precisarem de um exame mais detalhado 
ou complementar, contratem esse serviço por peritos 
capacitados em atenderem às suas necessidades e não 
sobrecarreguem os Institutos Médico-Legais do Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, eram essas as minhas 
considerações na manhã de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Paulo Davim.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque, pelo prazo de 20 minutos, pedindo escusas 
por ter invertido, involuntariamente, a ordem de ora-
dores inscritos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Bom dia a cada uma e a cada um! 

Senador Tomás, que preside a sessão; Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras; Senador Tomás, o senhor 
tem sido um dos que mais comparecem aqui, mais 
assiste às falas e deve ter percebido que eu, em geral, 
falo mais como Senador da República, representando 
o Distrito Federal , do que um Senador concentrado 
nos temas locais do Distrito Federal.

Mas chegam certos momentos em que tenho que 
assumir, sim, a minha responsabilidade de representante 
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do povo do Distrito Federal e falar de Brasília, até porque 
o Senador da República tem que saber, lembrar e cuidar 
que o Distrito Federal é a capital de todos os brasilei-
ros. Falar de Brasília é falar um pouco do Brasil inteiro.

E é sobre o Distrito Federal que eu quero falar, 
é sobre a capital do Brasil que quero falar, é sobre o 
sistema de limpeza e o sistema de transparência públi-
ca que quero falar, fazendo 15 perguntas ao Governo 
do Distrito Federal. As últimas que fiz, assinadas, em 
documento, por mim e pelo Senador Rodrigo Rollem-
berg, um mês e meio depois, não mereceram a menor 
consideração do Governador do Distrito Federal. Eram 
algumas considerações, consultas sobre um acordo que 
ele está fazendo, que nos parece – e a toda a população 
brasiliense – absolutamente injustificável: contratar uma 
empresa de Cingapura para pensar o futuro do Distrito 
Federal, desprezando a competência de brasileiros de 
todas as partes e de brasilienses, depois de 50 anos 
que já estamos aqui; e não só isso, mas desprezando 
a transparência, porque ninguém sabe a razão de uma 
empresa de Cingapura, por que esta empresa, e nem 
mesmo o que ela vai fazer exatamente.

Mas hoje é o outro projeto que nos preocupa, 
e talvez até mais, porque não diz respeito pensar o 
futuro que o Governo irresponsável pode contratar e 
depois rasgar o documento e não atrapalhar a nossa 
vida. Claro que ficaria a pergunta de quem gastou e 
quem ganhou com isso, mas hoje é algo que diz res-
peito ao dia a dia. 

O Governo do Distrito Federal está pensando 
em substituir o sistema atual de limpeza urbana, um 
sistema histórico que Brasília tem, através do Serviço 
de Limpeza Urbana do Distrito Federal, uma empresa 
que é da idade do Distrito Federal e que combina o 
seu trabalho com parcerias público-privadas com en-
tidades, com grupos, com empresas que fazem ser-
viços específicos.

Pois bem, o Governo está se propondo a subs-
tituir tudo isso por uma empresa, mas não é uma em-
presa para fazer isso ou aquilo; é uma empresa para 
fazer da varrição ao tratamento dos resíduos sólidos. 
Isso não vai dar certo. E não vai dar certo ao custo de 
R$13 bilhões, porque se trata de um convênio, de um 
acordo por 30 anos. Por 30 anos o Governo do Dis-
trito Federal ficará amarrado a uma empresa, e todo 
o sistema de limpeza urbana das cidades do Distrito 
Federal ficará ligado às mãos de uma única empresa. 

Em 30 anos, empresas quebram. Imaginem se 
esse acordo tivesse sido feito, 10 anos ou 5 anos atrás, 
com a Delta, por 30 anos. As empresas sofrem proble-
mas de continuidade. 

Vamos deixar a limpeza da Capital do Brasil nas 
mãos de uma empresa por 30 anos, cuidando da var-

rição, daquele pequeno gari até os mais importantes 
sistemas de usinas de tratamento? E o Governador 
não explica, não responde. 

Por isso, eu quero fazer aqui, de público, para o 
Brasil as perguntas que estão fazendo ao Governa-
dor e que ele precisa e tem a obrigação de responder. 

A primeira é por que, até agora, não foram di-
vulgados ou disponibilizados os estudos de viabilida-
de técnica e econômica, nem os anexos do edital do 
contrato, e por que não constam das minutas do edital 
e do contrato informações relevantes, como, por exem-
plo, o próprio valor estimado para o contrato. Por que 
é que isso não está sendo feito?

Eu tive acesso, por meios que não foram de uma 
publicização, mas porque, como ex-governador, como 
Senador, tenho acesso a certas pessoas. Foi preci-
so usar uma forma de conseguir – eu não vou dizer 
espuriamente, porque isso nem deveria ser e eu não 
acredito que seja um segredo. Foi preciso usar o co-
nhecimento de técnicos que trabalharam comigo no 
governo, nessa área de limpeza, na área de sanea-
mento, para ter essas informações. Inclusive, elabo-
raram para mim um documento que serve de base a 
este meu discurso – sobretudo o Dr. Montenegro, que 
foi o grande Presidente da Companhia de Água e Es-
goto de Brasília no meu governo. 

A segunda pergunta leva em conta o fato de que 
o sítio da Secretaria de Governo do Distrito Federal 
vem implantando um centro administrativo sob a mo-
dalidade de PPP – Parceria Público-Privada. Está sen-
do feito. E, além dessa iniciativa, outros projetos tam-
bém são feitos, de consultoria público-privada, como 
o Centro de Gestão Integrada no Hospital do Gama e 
outras unidades. 

Ora, eu sou um dos grandes defensores das 
PPPs. Como Governador, tenho o orgulho de ter sido 
o pioneiro na realização de parcerias público-privadas.

Mas a Lei nº 11.079, de 2004, que institui nor-
mas gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada, no âmbito da administração pública, 
estabelece, no seu artigo 28:

A União não poderá conceder garantia ou re-
alizar transferência voluntária aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios se a soma das 
despesas de caráter continuado derivadas 
do conjunto das parcerias já contratadas por 
esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 
cinco por cento da receita corrente líquida do 
exercício ou se as despesas anuais dos con-
tratos vigentes nos dez anos subsequentes ex-
cederem a cinco por cento da receita corrente 
líquida projetada para os respectivos exercícios.
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Aí vem a pergunta: O Governo do Distrito Fede-
ral já deu publicidade à modelagem do conjunto de 
parcerias público-privadas que pretende implementar, 
de modo a demonstrar que não vai exceder os limites 
prudenciais estabelecidos pela Lei Federal?

Onde estão essas análises de que essa parce-
ria não vai exigir mais de 5% da receita? Porque, se 
exigir mais, é fora da lei. Além disso, é arriscadíssi-
mo, porque compromete o serviço com o serviço que 
poderá ser descontinuado. Quantas vezes o Governo 
não tem que intervir em empresas? Nós vamos correr 
o risco de começar e depois ter de intervir, depois de 
pagar os custos?

Uma terceira pergunta, Senador: quais são os 
custos anuais com os serviços operacionais tercei-
rizados que atualmente são contratados em três lo-
tes pelo Sistema de Limpeza Urbana, para executar 
varrição, limpeza de logradouros e vias públicas com 
remoção de entulhos e objetos volumosos, coleta con-
vencional, transbordo e transporte em carretas e mais 
um lote específico para a operação do chamado lixão 
da Estrutural? Pergunto também: em quanto tempo 
o Governo do Distrito Federal (GDF) espera que os 
custos anuais sejam reduzidos? Não é mais provável 
que tenha que haver um substancial aumento da taxa 
de limpeza urbana no Distrito Federal?

Ou seja, nas análises que não foram apresenta-
das, não está incluído o que provavelmente vai aconte-
cer: o aumento da taxa de limpeza urbana. O morador 
de Brasília terá provavelmente, a não ser que mostrem 
um estudo convincente de que isso não vai acontecer, 
e não estão fazendo, que aumentar a sua contribuição 
à limpeza, para repassar a uma empresa privada ao 
longo de 30 anos, quase todo o tempo da história do 
nosso Distrito Federal.

E pergunto ainda sobre esse assunto: como pode 
ser considerado sustentável um empreendimento no 
qual, pela modelagem econômica financeira que se co-
nhece, a concessionária apresenta prejuízo nos últimos 
9 anos de um contrato de 30 anos de duração? Pelo 
que analisamos, se é fato aquilo a que temos acesso 
como o possível contrato, durante alguns anos, a em-
presa vai ter prejuízo. Quem vai manter isso? Como 
é possível? Está dentro dos cálculos de período de 
investimento para amadurecer o empreendimento? 
Outra pergunta: por que não realizar licitações para 
contratos de apenas 5 anos, pelo menos na varrição, 
na coleta convencional ou na coleta seletiva? E volto 
a falar nisso depois. Por que 30 anos e por que tudo 
isso, por que R$13 bilhões, ao longo de todo o tempo?

Outro ponto: os estudos de viabilidade técnica e 
econômica, na versão a que tive acesso, examinam 
dois cenários. No cenário 1, os serviços de varrição 

manual foram incluídos no objeto do contrato de par-
ceria público-privada, e, no cenário 2, esses serviços 
ficariam de fora. Quais as justificativas que fizeram 
com que, no cenário 1, fosse adotada uma minuta de 
edital e, na minuta de contrato, fosse colocada uma 
situação diferente? Por que tenho um cenário 1, que 
foi usado, e não há a razão, a justificativa de não ficar 
com o cenário 2? 

Outra: os investimentos orçados no cenário 1 são 
estimados em R$770 milhões. Esse valor é apenas 
6,6% do valor estimado para o contrato de 30 anos. 
Isso nos faz pensar que o financiamento dos investi-
mentos por intermédio de um concessionário privado 
não é, ou pode não ser, a principal razão para mono-
polizar os serviços de limpeza no DF. Aqui, levanta-
-se uma suspeita, e quero levantar aqui a suspeita: é 
possível que por trás dessa intenção haja outros in-
teresses, e quando falo outros interesses pode ser o 
uso de recursos de uma forma não correta, seja legal, 
seja legitimamente.

E não é um pouquinho de dinheiro. Estamos ven-
do um senhor dono de uma empresa de publicidade 
condenado a 40 anos porque desviou alguns milhões 
de recursos de umas áreas para outras. Aqui, estou 
falando de bilhões. Não vai ter calendário que chegue 
para decidir a tal da dosimetria, se se constatar que, 
por trás de tudo isso, existe a manipulação indecorosa 
de recursos públicos.

Por isso, eu faço a pergunta: qual será a princi-
pal razão para a iniciativa da PPP? Que nos conven-
ça. E fala aqui uma pessoa absolutamente favorável à 
PPP. Cheguei, durante a campanha que fiz pelo atual 
Governador, a dizer, por exemplo, Senador Tomás – o 
que é uma coisa muito polêmica –, que o cuidado de 
crianças não pode ser feito, sobretudo, e nem totalmen-
te, por creches estatais. Nós precisamos de creches 
públicas. Eu tenho sido, talvez, o primeiro a defender 
que estatal não é sinônimo de público, nem público é 
sinônimo de estatal. Há atividades estatais que não 
servem ao público, e há atividades particulares que 
servem ao público.

Mas qual é a razão para justificar a PPP? Outra 
pergunta é uma coisa muito simples. Esse programa 
tem, entre os itens a serem financiados pelo BID, obras 
e instalações que o serão também na PPP. E aí vem a 
pergunta: por que o compromisso do BNDES, através 
do seu fundo social, de financiar gratuitamente insta-
lações de triagem de resíduos sólidos no DF, não está 
sendo levado em consideração na PPP? Se a gente 
já tem condições de ter recursos do BNDES, gratui-
tamente, por que a gente vai atrás de outro banco?

Outra pergunta, lembrando um acordo, um con-
trato feito com os eleitores pelo atual Governador, 
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quando candidato. Ele disse – vou ler, Senador: “treze 
propostas de Agnelo para um saneamento de qualida-
de para todos”. Ele diz lá: 

(...)reestruturar os prestadores públicos e me-
lhorar a qualidade do serviço, valorizando os 
funcionários de carreira, promovendo a capa-
cidade técnica e gerencial, reduzindo os car-
gos em comissão e realizando os concursos 
públicos necessários, relacionar-se de modo 
democrático com os sindicatos e os fundos de 
pensão dos trabalhadores. 

Ora, isso não vale para o sistema de limpeza ur-
bana? Ora, o sistema estatal de limpeza urbana não 
está considerado nesse compromisso dele com os 
servidores do Distrito Federal? Ora, ele vai se compro-
meter a cuidar bem dos funcionários de carreira e vai 
fazer o que com os servidores do sistema de limpeza 
urbana? E pergunto mais: o que já foi feito e o que 
será feito para reestruturar e capacitar institucional-
mente o sistema de limpeza urbana? Vai fechar? Vai 
privatizar? Vai entregar na bandeja para essa empresa 
que for escolhida? O Governador precisa responder 
isso, não apenas pela falta de transparência e, por-
tanto, as desconfianças que isso gera, mas também 
pelo compromisso que teve com os trabalhadores do 
Distrito Federal.

Décima: Os estudos de viabilidade técnica e eco-
nômico financeira, na versão a que tive acesso, inclui 
a previsão de tratamento e disposição final de todos 
os resíduos sólidos do serviço de saúde gerados no 
Distrito Federal, o que incluiria, portanto, aqueles ge-
rados nas clínicas, hospitais e ambulatórios privados. 
Minha pergunta: é assim mesmo? Ou seja, o Distrito 
Federal vai se responsabilizar por um encargo que é 
privado? O hospital privado pode descuidar-se com-
pletamente do lixo que as suas atividades provocam, e 
o Governo, por intermédio dessa empresa, vai chegar 
lá e cuidar direitinho, e a gente pagando? Se isso for 
feito, os hospitais particulares vão reduzir seus custos 
e, portanto, reduzir suas cobranças ou vão aumentar 
seus lucros? Tinha de estar isso no estudo desse porte 
de bilhões de reais!

Outra proposta do Governador Agnelo, quando 
candidato, no trabalho Treze Propostas para um Sane-
amento de Qualidade para Todos, ele diz: “Implantar 
programas de coleta seletiva em todas as cidades do 
DF; assegurar a reciclagem; capacitar e contratar as 
cooperativas de catadores para trabalharem, em con-
dições dignas, na seleção dos materiais coletados.”

Minha pergunta: Como fica a contratação, pelo 
Governo do Distrito Federal, das cooperativas e asso-
ciações de catadores de material reciclado com essa 

PPP? Nós levamos anos para organizar os trabalhado-
res que selecionam lixo, que prestam grande serviço 
ao meio ambiente, que obtêm uma renda para suas 
famílias. Nós levamos muitos anos para organizá-los 
em cooperativas. Ele vai desfazer isso em um passe 
de mágica? Ele vai jogar no lixo essas cooperativas? 
Vai jogar no lixo a organização de milhares de traba-
lhadores que sobrevivem dessa coleta ou a empresa 
vai contratá-los como servidores? Por que não fala? 
Por que não diz? Por que se rasga o compromisso que 
assumiu em campanha? 

Outra pergunta – estou terminando em breve, 
Senador. entre os objetivos principais dessa PPP, cons-
tante do Aviso de Consulta e Audiência Pública, encon-
tram-se a desoneração do Governo do Distrito Federal 
não somente da execução direta do serviço de limpeza 
urbana, como também de parcela ou da totalidade de 
seus custos, a otimização econômica da prestação de 
serviços, com a consequente redução ou eliminação 
do déficit gerado por seu movimento, o envolvimento 
da iniciativa privada na execução de tais serviços e 
no provimento dos investimentos necessários à sua 
modernização. 

Eu pergunto: como o Governo do Distrito Federal 
pretende se desonerar, parcial ou totalmente, como ele 
diz, dos custos do serviço de limpeza urbana? A limpeza 
vai ser feita por caridade de uma empresa para com a 
Capital do Brasil? A concessionária não será remune-
rada pelos serviços que prestar e pelos investimentos 
que realizar? Claro que tem de ser paga e remunerada. 
Não tem a menor razão essa ideia esdrúxula anterior, 
de que o Governo do Distrito Federal ficará isento do 
custo. Nós pagamos os nossos impostos, o Gover-
no usa o imposto, que pagamos para que as nossas 
quadras sejam limpas. Vai haver um pagamento. E por 
que assume que não vai pagar nada? Essa não é uma 
parceria administrativa, onde todos os custos serão do 
Poder Público? E mais o lucro da empresa? Claro que 
sim. Onde está dito que isso vai custar menos do que 
o serviço que é feito hoje? Isso leva a uma pergunta: 
o envolvimento da iniciativa privada pode ser dado 
como justificativa para a organização de um serviço 
público essencial? 

Ninguém é contra Parceria Público-Privada, mas 
ela tem de estar de acordo com o interesse público, e 
a remuneração da empresa tem de ser feita para que, 
no final, contando o que o Governo paga à empresa 
e o serviço que a empresa paga, o público se benefi-
cie. Que certeza a gente tem nisso com um valor tão 
alto de custo?

Sr. Presidente, ainda pergunto: por que, no estu-
do de viabilidade técnica, na versão a que tive acesso, 
não há qualquer informação sobre metas evolutivas no 
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tempo de coleta seletiva, de reciclagem de resíduos 
sólidos, secos, com postagem dos resíduos biodegra-
dáveis? Ao longo de 30 anos, vai evoluir muito o sis-
tema de coleta, de transporte e de tratamento de lixo. 
Isso evolui a cada ano, e o documento não prevê isso. 
Há, de fato, prioridade nessa modelagem para a cole-
ta seletiva, reciclagem e a compostagem de resíduos 
sólidos? Porque esse estudo não menciona o apro-
veitamento energético do biogás nos futuros aterros 
sanitários do Distrito Federal, aproveitamento que já 
vem sendo feito na Bahia, no Rio de Janeiro, em Minas 
Gerais e em São Paulo, por exemplo.

A grande inovação, daqui para frente, é transfor-
mar lixo em luxo; o lixo em energia, por exemplo. E isso 
é possível. Por que um contrato dessa monta, por 30 
anos, não prevê, não diz como será feito esse aprovei-
tamento do lixo para geração de energia?

Quero lembrar, também, quase para concluir, que 
o gestor das PPPs – Parcerias Público-Privadas de-
clarou, em uma reunião, que essa PPP não vai incluir 
incineração de resíduos sólidos. Eu pergunto, portanto: 
o Governo Federal pode assegurar a veracidade dessa 
afirmação, ou foi uma leviandade desse senhor? Se 
assegura, ele insere uma cláusula num eventual con-
trato de concessão administrativa, vedando qualquer 
aditivo que inclua incineração de resíduos sólidos, que 
não seja parcela contaminada dos resíduos dos servi-
ços de saúde, entre os serviços públicos contratados? 
Como não vai incinerar, se é uma parte do tratamento 
do lixo, não a totalidade do tratamento? Nós temos o 
tratamento do lixão, nós temos o tratamento por incine-
ração, nós temos o aproveitamento da transformação 
em energia, obviamente, depois de se fazer a coleta 
seletiva. Por que não se coloca a incineração? Não vai 
haver nada que se precise incinerar? Nada? Tudo vai 
ser aproveitado? Ainda não chegamos a esse ponto 
na tecnologia.

Finalmente, eu quero dizer, Sr. Presidente, como 
pergunta, ainda, que essa PPP, com os compromissos 
estratégicos de longo prazo que incorpora, não deve 
ser levada à frente, se não estiver prevista num plano 
discutido ampla e democraticamente com a população 
e os demais setores interessados do Distrito Federal. 
É a vida dos moradores do Distrito Federal que está 
envolvida nisso. É a vida, é o funcionamento da Capital 
de todos os brasileiros que está envolvida nisso. Não 
é possível que, da cabeça de um Governador, sem 
nem ao menos consultar o sistema de limpeza urbana 
e nem, ao menos – dizem – consultar a Secretaria de 
Meio Ambiente... a Secretaria de Meio Ambiente não 
ser consultada num projeto dessa monta, desse cus-
to, dessa duração de 30 anos, para fazer um serviço 
tão amplo, Senador Jucá, desde a varrição até o trata-

mento do lixo? A população não vai participar? Vai ficar 
limitada ao discurso de um Senador numa sexta-feira 
pela manhã? O Governador tem de dar explicação. 

Por isso, mesmo que ele não tenha respondido ao 
documento anterior – assustador, a meu ver –, sobre o 
injustificável acordo com Cingapura, eu vou transformar 
isso que aqui falei em um documento oficial e enviar 
ao Governador o mais brevemente possível.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para falar, 
rompendo, até, uma certa tradição que eu tenho, de 
falar de Brasília como parte do Brasil. Mas, como Se-
nador do Distrito Federal, quando preciso, tenho de 
zelar pelos interesses desta cidade, porque, como é a 
Capital de todos os brasileiros, tudo que aqui se passa 
repercute no País inteiro.

Muito obrigado, Sr. Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª, Senador Cristovam 
Buarque.

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá, pela Liderança do PMDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, todos os que nos acompanham 
pela TV Senado, pela Rádio Senado e toda a população 
do nosso querido País, em especial do Estado de Ro-
raima, eu venho hoje à tribuna, um dia mais tranquilo, 
para fazer três registros: dois com efeito nacional e um 
que diz respeito ao meu Estado, Roraima.

Primeiro, eu gostaria de registrar a importância 
das palavras do Ministro Mendes Ribeiro na Comis-
são de Agricultura, ontem presidida pelo Senador Wal-
demir Moka, sobre a necessidade, a importância e a 
perspectiva do Governo de remontar um serviço de 
assistência técnica rural para os produtores do Brasil.

Na verdade, o que nós tivemos no passado – e 
fui, à época, governador de Roraima – era a Embrater, 
o sistema brasileiro de extensão rural. No Estado, nós 
tínhamos a Emater, que era exatamente a empresa 
estadual de assistência técnica rural.

A Embrater foi extinta; as EMATERs, que também 
faziam parte da rede, foram extintas; porém, quando eu 
fui governador, ao extinguirem a Emater, eu criei uma 
fundação chamada Fader, exatamente para dar con-
tinuidade à promoção da extensão rural e assistência 
técnica aos agricultores de Roraima. E considero isso 
fundamental, haja vista que, no Estado de Roraima, 
por exemplo, mais de 90% das propriedades são pe-
quenas, de agricultores familiares, que, em tese, não 
têm assistência técnica.

Portanto, muito felizes as palavras do Ministro 
Mendes Ribeiro e a perspectiva do Governo de implan-
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tar essa estrutura, que vai fazer com que a assistên-
cia técnica possa chegar ao pequeno agricultor rural.

Nós temos que produzir, hoje, Presidente, Se-
nador Tomás Correia, com tecnologia. Nós temos que 
ter ações de ponta para ter produtividade, para obter 
ganhos, para alcançar preço internacional. E, sem dú-
vida nenhuma, a assistência técnica, a tecnologia, as 
novas sementes, tudo isso é fundamental.

Eu recebi ontem o Presidente da Embrapa, tra-
tando exatamente da questão do reforço, em termos 
de recursos, para a Embrapa no Orçamento de 2013. 
Eu, como Relator-Geral, externei ao Presidente da 
Embrapa a prioridade que darei às questões da Em-
brapa pelo reconhecimento da excelência, do trabalho, 
da competência e da importância da Embrapa para 
o País no que diz respeito às novas tecnologias, aos 
novos sistemas de plantio, às novas sementes, enfim, 
a tudo aquilo que faz com que a produção no Brasil 
tenha batido recorde em cima de recorde.

Mas nós temos, de um lado, a Embrapa criando 
esses mecanismos. É importante, de outro lado, haver 
a assistência técnica. O Incra já trabalha, em algumas 
áreas, contratando assistência técnica privada, mas 
é importante que haja uma estrutura pública fazendo 
com que a assistência técnica rural possa chegar até 
o produtor, principalmente o pequeno produtor, aquele 
que precisa mais.

No caso do Estado de Roraima, já está na Assem-
bleia Legislativa uma lei criando a Empresa Estadual de 
Assistência Técnica. Mas é importante que o sistema 
seja capitaneado, seja conduzido por uma empresa 
nacional, que possa efetivamente aportar qualidade, 
recursos, tecnologia, ensinamentos, formação, consoli-
dando essa rede de assistência técnica no nosso País.

Outro registro que eu gostaria de fazer diz res-
peito, Senador Tomás, a um pronunciamento de V. Exª 
na data de ontem, publicado no Jornal do Senado. E 
gostaria de referenciá-lo, dizendo da importância das 
palavras de V. Exª, que foram exatamente no sentido 
de criticar a exclusão da plantação de cana-de-açúcar 
em determinadas áreas da Amazônia.

V. Exª lembrou bem que os Estados da Amazô-
nia, inclusive, fizeram levantamentos, estudos socio-
econômicos, georreferenciamentos, análises de solo, 
enfim, um estudo profundo das possibilidades de pro-
dução em cada tipo de bioma, em cada tipo de área, 
em cada situação. E é importante que esses estudos 
sejam levados em conta.

Existem áreas no Estado de Rondônia, existem 
áreas no Estado de Roraima que podem receber o 
plantio da cana. São áreas, por exemplo, no caso do 
Estado de Roraima, de cerrado; não são áreas de 
mata. Então, na verdade, por decreto, se proibiu, em 

toda a Amazônia, a plantação da cana-de-açúcar, 
sem, contudo, levar em conta as peculiaridades prin-
cipalmente do Estado de Roraima, de Rondônia e do 
Estado do Amapá.

Então, é importante que nós possamos discutir 
com o Governo para que essa questão seja revista, 
que seja levado em conta o zoneamento agroecoló-
gico dos Estados. Se foi feito todo um estudo técnico, 
se foram gastos recursos, se a questão foi discutida 
com cientistas, com técnicos e se se verificou a pos-
sibilidade de se plantar determinado tipo de cultura 
em determinada área, um decreto genérico não pode 
proibir esse tipo de ação.

Então, eu quero, realmente, aplaudir as palavras 
de V. Exª, reafirmar aqui, também, a minha posição e 
solicitar ao Ministério da Agricultura, ao Ministério do 
Meio Ambiente que abram esse debate. É importante 
discutir com os Governos Estaduais, com os cientis-
tas, com o INPA, com a própria Embrapa, enfim, com 
todos os segmentos que tratam da questão da produ-
ção no País a forma de se fazer justiça de modo a uti-
lizar áreas na Amazônia para gerar desenvolvimento, 
recurso e progresso.

Nós não queremos desmatar; nós queremos 
preservar a Amazônia. Nós somos amazônidas; nós 
sabemos da riqueza que nós temos, agora, a melhor 
forma de preservar a mata em pé é produzir riquezas 
alternativas que possam, efetivamente, dar ganho e dar 
sustento à população para que não haja exatamente a 
depredação da mata, a derrubada de madeira, a ven-
da ilegal, tudo isso que a gente quer evitar. Então, eu 
queria saudar as palavras de V. Exª e também registrar 
a minha posição favorável à reabertura desse debate 
e dessa discussão.

E, por fim, gostaria de registrar que, na data de 
ontem, nós tivemos, na companhia do Governador 
José de Anchieta, vários encontros muito importantes 
para o futuro de Roraima. Pela manhã, nós estivemos 
com o Ministro Márcio Zimmermann, atual Ministro 
das Minas e Energia, já que o Ministro Lobão está de 
licença, e discutimos a federalização da companhia de 
energia elétrica de Roraima. Dentro de no máximo 15 
dias, o acordo para a federalização da CERR deverá 
ser assinado entre o Governo do Estado e o Governo 
Federal. Da mesma forma, será assinado também o 
acordo para a federalização da empresa do Amapá.

Assim, as duas empresas, que precisavam ter 
encaminhamento e solução – a CERR, de Roraima, 
e a CEA, do Amapá –, tiveram esse encaminhamento 
positivo, inclusive com a posição decisiva da Presi-
denta Dilma, que entende que tanto Roraima quanto 
o Amapá precisam desse aporte, desse apoio, dessa 
intervenção, dessa participação do Governo Federal 
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para prestar um bom serviço à população e resolver 
os problemas de investimento.

Então, estivemos com o Ministro Márcio Zim-
mermann, resolvendo essa questão, com o acom-
panhamento direto da Presidenta Dilma Rousseff, a 
quem quero agradecer de público aqui, em nome do 
Governador, em nome da Bancada de Roraima, em 
nome dos servidores da CERR e em nome da popu-
lação do Estado, que vai ganhar com essa ação do 
Governo Federal.

Estivemos também com o Ministro Fernando 
Bezerra discutindo a implantação, a continuidade e a 
definição de recursos no PAC para o Projeto de Irri-
gação Passarão: único projeto de irrigação do Norte 
do Brasil, com mil hectares irrigados, que será conti-
nuado em Boa Vista. Portanto, o Ministro Fernando 
Bezerra foi parceiro, aportou recursos, enquadrou no 
PAC, junto com a Ministra Miriam Belchior, junto com 
o Ministério do Planejamento. E nós teremos a licita-
ção e a continuidade, em 2013, dessa obra importante 
para produzir alimentos no nosso Estado. Então, com 
o Ministro Fernando Bezerra nós tratamos dos R$41 
milhões para o Projeto de Irrigação Passarão, que, 
assim, terá continuidade.

À tarde, também estivemos com a Ministra Izabella 
Teixeira, exatamente tratando da questão do licencia-
mento para a construção dos acostamentos da BR-174, 
que está em obras. O Governo Federal está investindo 
recursos na recuperação da BR-174. Contudo, havia 
um problema no licenciamento e na autorização das 
obras de acostamento por conta de um passivo am-
biental que existe do DNIT para com o Ibama. Como 
isso estava fazendo com que as obras pudessem ser 
paralisadas, a Presidenta Dilma e a Ministra Izabella 
Teixeira, prontamente determinaram uma solução: está 
pactuado que, na próxima semana, o Ibama e o DNIT 
assinem um termo de ajustamento de conduta e um 
termo de compromisso, ajustando esse trabalho de 
pactuação da solução do passivo ambiental para que 
a obra possa ser continuada.

Portanto, ontem, nós tivemos três grandes en-
caminhamentos de questões aqui, acompanhando 
o Governador José Anchieta, que foram exatamente 
a questão da federalização da CERR, a questão da 
construção dos acostamentos da BR-174 e o enca-
minhamento da obra do Passarão, importante projeto 
de Irrigação. Então, como foi um dia promissor, um dia 
importante para o nosso Estado, eu queria, de público, 
aqui agradecer aos Ministros e ao Governo Federal o 
apoio ao Estado de Roraima.

Eram essas as colocações que eu gostaria de 
fazer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Agradeço a V. Exª, Senador Romero 
Jucá.

Indago a V. Exª, Senador, se V. Exª tem disponi-
bilidade de tempo para presidir a sessão por um mi-
nuto. (Pausa.)

O Sr. Tomás Correia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Com a palavra o Senador Tomás Correia, do 
Estado de Rondônia.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romero Jucá, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores e telespectadores da TV Senado, 
agradeço a V. Exª pela palavra que proferiu há pouco 
com relação à questão do plantio da cana-de-açúcar 
na Região Norte, no bioma Amazônia.

Na verdade, é uma decisão um pouco discrimi-
natória. Eu não concordo – e V. Exª também se pro-
nunciou muito bem: não há base técnica alguma para 
essa restrição. Eu próprio perguntei ao Presidente da 
Embrapa ontem, na Comissão de Agricultura, e ele 
disse que realmente não há base técnica para essa 
restrição.

Eu até quero aproveitar para sugerir – e devo 
fazer o requerimento na Comissão de Agricultura, da 
qual tenho a honra de ser membro –, até utilizando 
a sugestão de V. Exª, um debate; que se convoquem 
para uma audiência pública os órgãos envolvidos para 
debatermos essa questão e, quem sabe, encontrarmos 
uma forma de voltarem esses Estados da Região Norte 
a produzir cana-de-açúcar, como é o caso dos Estados 
de Rondônia, do Acre, do Amazonas, de Roraima, do 
Pará e do Amapá.

Há aqui um projeto de lei do Senador Flexa Ribei-
ro, tratando desse assunto também, que a Comissão 
de Agricultura aprovou, de sorte que nós queríamos 
discutir isso, debater e voltar a produzir. Assim, teremos 
a oportunidade de crescer e nos desenvolver.

Nós também temos o direito a isso, não é?
Nós estamos aqui discutindo no Brasil, agora, o 

chamado pacto federativo, uma discussão longa. E veja 
V. Exª como esse é um assunto importante.

Por quê?
Porque isso também tem a ver com o pacto fede-

rativo. Veja V. Exª que um decreto, um ato administrativo 
interfere lá em Rondônia, no Amapá, em Roraima, na-
quilo que devemos nós produzir. Então, é uma questão 
a ser discutida também no pacto federativo, assim como 
as isenções tributárias, outro assunto também que re-
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percute nas receitas dos Estados, e tantos temas que 
certamente são importantes ao debate dessa questão.

A criação de Municípios – nós estamos aqui dis-
cutindo esse assunto. O Estado de V. Exª, Roraima, 
também deve ter necessidade de criar Municípios. Nós 
estamos aqui a depender de uma lei federal estabe-
lecendo regras.

Os Estados, antes, tinham autonomia para es-
tabelecer regras para criar seus Municípios. Hoje, 
queremos deixar isso com a União. Acho que tem de 
voltar para os Estados. É o Estado que sabe o que 
deve fazer para legislar em matéria de criação de seus 
próprios Municípios.

Então, Sr. Presidente, eu queria também dizer 
que recebi ontem, aqui, o ex-Deputado Ezequiel Nei-
va, do Município de Cerejeiras, que reclamava essa 
restrição ao plantio de cana-de-açúcar. Também recebi 
ligação do Prefeito de Cerejeiras, Kleber, que também 
reclamou, porque lá há investimento já pronto de R$18 
milhões, de empresas que querem investir, mas que 
não têm apoio, não têm como fazer mais; com as res-
trições, ficam impedidas de atuar.

Mas eu queria, Sr. Presidente, apenas ler uma 
correspondência que recebi do jurista René Ariel Dotti, 
Professor Titular de Direito Penal; detentor da Medalha 
de Mérito Legislativo, Câmara dos Deputados; corre-
dator dos anteprojetos que se converteram na Lei nº 
7.209, de 1984 (Parte Geral do Código Penal), na Lei 
nº 7.210, de 1984 (Lei de Execução Penal); membro da 
Sociedade Mexicana de Criminologia; Vice-Presidente 
e membro do Comitê Científico da Associação Interna-
cional de Direito Penal, em Paris; advogado militante e 
membro da Ordem dos Advogados do Brasil.

Ele me encaminhou a correspondência que pas-
so a ler:

Excelentíssimo Senhor Senador TOMÁS COR-
REIA
Inicialmente, agradeço a cortesia de atendi-
mento com a qual fui distinguido quando o 
colega Doutor Guilherme Octávio Batocchio e 
eu estivemos em seu gabinete como membros 
da comissão instituída pelo Conselho Federal 
da OAB para acompanhar o projeto de Lei do 
Senado que institui novo Código Penal. Como 
acentuei na ocasião, a nossa intervenção junto 
à Câmara Alta do Parlamento brasileiro está 
indissoluvelmente vinculada ao interesse pú-
blico, representado por um disegno di legge 
que afeta direitos e interesses fundamentais 
de milhões de cidadãos brasileiros, indepen-
dentemente de suas condições pessoais, sim-
plesmente como membros da sociedade, para 

a qual são destinadas as normas que definem 
crimes e estabelecem penas.
Na carta em que manifesto a decisão de me 
afastar da Comissão de Juristas – como mem-
bro indicado pelo ilustre Senador Alvaro Dias 
–, manifestei a razão de minha decisão em 
termos respeitosos aos meus colegas na carta 
entregue pessoalmente ao coordenador dos 
trabalhos Ministro Gilson Dipp. A atuação dos 
membros da Comissão da OAB junto ao Sena-
do da República, neste momento, é justificada 
não apenas pela condição de cidadãos, mas 
também de advogados, que devem cumprir 
disposições de seu Estatuto e do Código de 
Ética. O primeiro diploma declara que “no seu 
ministério privado o advogado presta serviço 
público e exerce função social”; o segundo 
proclama que o advogado, “indispensável à 
administração da Justiça, é defensor do Es-
tado democrático de direito, da cidadania, da 
moralidade pública, da Justiça e da paz social, 
subordinando a atividade de seu ministério 
privado à elevada função pública que exerce”, 
sendo seu dever “contribuir para o aprimora-
mento das instituições, do Direito e das leis”.
Em face de deliberação da Comissão da OAB, 
o presidente da entidade, Dr. Ophir Cavalcan-
te Júnior, enviou correspondência ao Senhor 
Senador José Sarney, comunicando as razões 
pelas quais no atual momento do processo le-
gislativo deixa de apresentar emendas e su-
gestões, mas, no intuito de colaborar – como 
é de seu dever e legítima atribuição –, solicita 
o sobrestamento do projeto para um aprofun-
dado debate nacional.
Sem olvidar o interesse público revelado pelos 
nobres Senadores José Sarney e Pedro Taques 
na iniciativa de deflagrar o movimento de refor-
ma, é inegável que os trabalhos da Comissão 
de Juristas foram gravemente sacrificados, en-
tre outras, por duas significativas razões: 1ª) o 
açodamento imposto pelo Regimento Interno 
do Senado que, em se tratando de reforma 
de um dos diplomas legais mais importantes 
para a vida comunitária depois da Constituição, 
deveria ter prazos compatíveis com a extraor-
dinária e histórica missão legiferante;
2ª) a inexistência de uma Comissão de Revi-
são do anteprojeto, como tem sido a tradição 
da matéria desde a discussão do Anteprojeto 
de Alcântara Machado, que serviu de base 
às discussões para a elaboração do Código 
Penal de 1940 (Dec-lei nº 2.848/1940); 3ª) a 
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ausência de discussão do disegno di legge 
pela comunidade científica de operadores ju-
rídicos, peja sociedade em geral e pelos meios 
de comunicação, depois da vedação final do 
documento3, assim como ocorreu em projetos 
anteriores, entre eles os que se converteram 
na reforma da Parte Geral do Código Penal 
(Lei 7.209/1984) e na Lei de Execução Penal 
(Lei 7.210/1984).4

A imprensa tem divulgado as diversas mani-
festações de crítica ao Projeto de Lei 236/2012 
em sua redação proposta. E as manifestações 
individuais e coletivas são claras e motivadas 
quanto aos seus graves defeitos, como se po-
derá ver pelos elementos em anexo.5

O povo brasileiro está acompanhando o his-
tórico e antológico julgamento da Ação Penal 
nº 470, pelo Supremo Tribunal Federal. E tem 
aplicado penas de multa para os réus conde-
nados por vários e gravíssimos crimes: de pe-
culato (272) corrupção passiva (276); corrup-
ção ativa (276, § 2º); gestão fraudulenta (354); 
evasão de divisas (366); lavagem de capitais 
(371). A Corte tem aplicado penas privativas 
de liberdade e penas pecuniárias, conforme 
as respectivas cominações.
Mas, no Projeto de Lei nº 236/2012, não exis-
te, para nenhum desses crimes, a cominação 
da pena de multa, que deveria ser cumulada 
com a pena de prisão! E assim ocorre pela 
absoluta impropriedade técnica do artigo 74, 
verbis: “Multa. A pena de multa será aplicada 
em todos os crimes que tenham produzido ou 
possam produzir prejuízos materiais à vítima, 
independentemente de que cada tipo penal a 
preveja autonomamente”.
Mas, como é curial, os delitos acima referidos 
não têm, salvo casos excepcionais, vítimas 
individualmente determinadas.
A gravíssima omissão, inusitada e absurda, 
embora possa, em princípio, ser suprida por 
emendas, não afasta o vício genético que 
comprova mais um aspecto teratológico do 
projeto em andamento. Mas existem outros 
desconchavos6, que servem de exemplo para 
demonstrar a falta absoluta de critérios relati-
vos à exigência legal da proporcionalidade7 e 
de outros princípios fundamentais à boa ela-
boração de um diploma penal.
Sr. Senador: a história, a cultura e o prestígio 
institucional do Senado Federal de nosso País 
não podem ser comprometidos pela aprovação 
de uma proposta legislativa que está sofrendo 

legítimas, lúcidas, indispensáveis e compe-
tentes críticas concebidas e manifestadas no 
melhor sentido do interesse público. Em meu 
nome pessoal e em nome dos colegas da Co-
missão da OAB que já se manifestaram pelo 
sobrestamento do Projeto de Lei no 236/2010, 
venho, respeitosamente, solicitar a atenção 
de V. Exa e um pronunciamento a respeito do 
assunto para conhecimento de seus pares e 
da população brasileira.
Aproveito o ensejo para transmitir-lhes as ex-
pressões de alta consideração e profundo 
respeito.
Cordialmente, – René Ariel Dotti.

Sr. Presidente, em face dessa correspondência, 
fiz um requerimento à Comissão do Código Penal, 
da qual sou membro, e já conversei com o Senador 
Eunício Oliveira sobre o problema. Há certo consen-
so na Comissão de que o assunto deve ser debatido, 
realmente. É um assunto de interesse nacional, de 
muita importância para a Nação. O Código deve pas-
sar por amplo debate, porque há uma série de temas 
polêmicos, como é o caso do aborto, da liberação da 
maconha, da eutanásia. Enfim, é um debate que deve 
envolver toda a sociedade.

Encontrei no Senador Eunício Oliveira boa ex-
pectativa de abrir essa discussão o mais amplamen-
te possível. O Relator, o Senador Pedro Taques, vem 
fazendo um trabalho extraordinário. A apreciação da 
matéria foi adiada até dezembro, e creio que haverá 
outros adiamentos, a fim de se permitir e oportunizar 
um debate nacional sobre esse tema.

Fiz um requerimento que está em análise na Co-
missão do Código Penal e que, depois, irá ao plenário, 
nos seguintes termos:

Com fundamento no § 4° do art. 118 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro a 
V. Exa a suspensão do prazo para apresenta-
ção de emendas ao Projeto de Lei nº 236, de 
2012, perante a Comissão Especial destinada 
ao exame da matéria, até a realização das audi-
ências públicas e demais diligências, conforme 
estabelecido no art. 90 do Regimento Interno.

Justificativa

O presente requerimento tem a finalidade de 
suspender o prazo na Comissão Especial so-
bre a reforma do Código Penal Brasileiro, para 
apresentação de emenda ao Projeto de Lei nº 
236, de 2012.
Todos sabem que a reforma do Código Penal 
tem gerado inúmeras discussões e críticas, 
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tanto pelos operadores do direito como por 
diversos setores da sociedade.
Há diversos temas que são extremamente po-
lêmicos, como é o caso do aborto, ortotanásia 
e drogas, temas esses que, ainda, precisam 
ser amadurecidos pela sociedade.
O texto elaborado pela Comissão de Juristas, 
sem desmerecer o seu árduo e nobre traba-
lho, merece reparos. Cito, como exemplo, a 
falta de critérios relativos à exigência legal 
da proporcionalidade e de outros princípios 
fundamentais à boa elaboração de um diplo-
ma legal.
O Direito Penal está intimamente ligado aos 
direitos fundamentais e aos interesses da so-
ciedade, não podendo ser modificado sem que 
essa se pronuncie a seu respeito.
A matéria merece um debate maior e mais pro-
fundo pela comunidade científica de operado-
res do Direito, pela Igreja, pelas organizações 
que cuidam dos direitos fundamentais e pela 
sociedade em geral. Nesse sentido, a Ordem 
dos Advogados do Brasil – OAB – enviou ofí-
cio ao Presidente desta Casa, solicitando o 
sobrestamento do projeto para um debate de 
amplitude nacional acerca da matéria, princi-
palmente dos pontos controversos.
Existem, na Comissão Especial destinada a 
apreciar a matéria, diversos requerimentos 
solicitando a realização de audiências públicas 
para debater e instruir o projeto. Assim, seria 
lógico suspender o prazo das emendas até a 
realização de todas essas audiências públicas.
Ressalto, conforme o ilustre Prof. René Dotti 
escreveu em carta endereçada a mim, “que a 
história e o papel do Senado Federal não po-
dem ser comprometidos pela aprovação de 
uma proposição que está sofrendo legítimas, 
lúcidas, indispensáveis e competentes críticas 
concebidas e manifestadas no melhor sentido 
do interesse público”.
Assim, em face das diversas manifestações e 
críticas existentes em relação ao Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2012, solicito o apoio 
dos meus ilustres Pares para a aprovação do 
presente requerimento.

Sr. Presidente, encerrando, devo ressaltar a im-
portância da Comissão de Juristas e a intenção do Pre-
sidente José Sarney. Aliás, é a primeira vez que há um 
Código de iniciativa do Parlamento, porque, geralmente, 
os códigos vêm pelo Executivo, impondo-os à Casa. 

Esse Código é de iniciativa do próprio Parlamento. E, 
aqui, quero saudar e louvar a iniciativa do Presidente 
da Casa, José Sarney.

Gostaria também de, no instante em que faço esta 
saudação, encarecer a todos os Pares no sentido de 
que abram um debate nacional, para que possamos 
oportunizar uma grande discussão sobre esse tema, 
sobretudo esses que apontei como polêmicos.

De sorte que deixo aqui essa sugestão e espero 
que a Casa acate esse requerimento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Agradeço ao Senador Tomás Correia.
Convido para usar da palavra o Senador Rodri-

go Rollemberg e convido o Senador Tomás Correia a 
reassumir a Presidência dos trabalhos.

O Sr. Romero Jucá deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Srs. ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da 
TV Senado, subo à tribuna, na manhã desta sexta-
-feira, para fazer um agradecimento, um agradeci-
mento que muito me honra, um agradecimento aos 
quase 200 jornalistas que cobrem o dia a dia do 
Congresso Nacional e que participaram da eleição 
mais uma vez promovida pelo site Congresso em 
Foco para reconhecer o trabalho dos parlamentares, 
Deputados e Senadores, no Congresso Nacional. 
Faço esse agradecimento porque fui contempla-
do por esses jornalistas, na visão deles, como um 
dos 10 melhores Senadores. Tive também a honra 
de ter sido selecionado, entre os 5 parlamentares 
finalistas, com o premio de Inovação Tecnológica e 
Defesa do Consumidor. E fiquei muito honrado por 
estar na companhia, primeiro, de parlamentares do 
Distrito Federal, que muito me honram e que muito 
aprecio e reconheço suas atuações parlamentares 
em defesa da ética, em defesa do desenvolvimento, 
em defesa da nossa cidade, parlamentares como o 
Senador Cristovam Buarque, que é uma referência 
para nós em Brasília, e como o jovem Deputado Re-
guffe, premiado na categoria de melhores Deputados 
e na categoria Defesa do Consumidor. O Senador 
Cristovam foi premiado entre os finalistas da cate-
goria Inovação Tecnológica e, entre os melhores, 
foi eleito pelos internautas como o segundo melhor 
Senador e pelos jornalistas como melhor Senador.

Portanto, fico muito honrado por estar ao lado des-
ses dois colegas, companheiros, amigos, parlamentares 
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do Distrito Federal, o Senador Cristovam Buarque e o 
Deputado Reguffe, além de outras personalidades do 
Senado e da Câmara dos Deputados.

Entendo que o Congresso em Foco, um site muito 
respeitado, que acompanha, com muita independência, 
a atuação dos parlamentares, estimula a boa política, 
a boa prática política, não apenas reconhecendo, por 
meio dos jornalistas, que são aqueles que acompa-
nham o dia a dia do Congresso Nacional, a atuação 
de cada Parlamentar, mas também por abrir, por inter-
médio das redes sociais, da Internet, a possibilidade 
de que os eleitores, os cidadãos brasileiros, de todos 
os rincões do País, também possam dar sua opinião 
sobre o desempenho parlamentar. 

Eu, de minha parte, além de muito honrado, sinto 
a minha responsabilidade aumentar com esse reco-
nhecimento. Quero registrar mais uma vez, Sr. Presi-
dente, que sinto muita honra, muita honra mesmo, de 
ser um representante da Capital do Brasil, do Distrito 
Federal, no Senado Federal. E peço a Deus que me 
ilumine para que eu esteja sempre à altura da confiança 
da população do Distrito Federal. Sei que há desafios 
imensos em nosso País. O nosso Partido tem a com-
preensão da sua responsabilidade no cenário nacional, 
é um Partido que vem crescendo a cada eleição e, com 
o crescimento eleitoral, também crescem as nossas 
responsabilidades. Mas temos um compromisso muito 
grande com o desempenho do Governo da Presidenta 
Dilma, que apoiamos, e temos uma responsabilidade 
muito grande também de resgatar um bom caminho 
para o Distrito Federal, que é a unidade da Federação 
que tenho a honra de representar. 

Quero aproveitar também, Sr. Presidente, esta 
oportunidade para fazer um registro, parabenizando a 
equipe do Ministério da Ciência e Tecnologia, desde a 
gestão anterior, do Ministro Sergio Rezende, e, de forma 
muito especial, o Ministro Marco Antônio Raupp e toda 
a sua equipe, especialmente nas figuras da Doutora 
Professora Mercedes Bustamante e do Secretário do 
Ministério do Meio Ambiente, Roberto Cavalcanti, pela 
decisão de o Brasil entrar na Plataforma Internacional 
de Informação sobre Biodiversidade. 

Este ano, um evento que considero dos mais im-
portantes, realizado pela Comissão de Meio Ambiente, 
em parceria com o Ministério da Ciência, Tecnologia e 
o Ministério do Meio Ambiente, foi quando lançamos 
o Sistema de Informações sobre a Biodiversidade 
Brasileira, iniciativa das mais importantes no sentido 
de registrar, de catalogar todos os estudos, todas as 
pesquisas, todas as descobertas em relação à bio-
diversidade brasileira, para que com isso tenhamos 

elementos para a formulação de políticas públicas 
adequadas, não apenas de preservação da nossa bio-
diversidade, mas da utilização inteligente, da utilização 
sustentável dessa biodiversidade, garantindo geração 
de renda, garantindo geração de riquezas, garantindo 
que as futuras gerações tenham direito de usufruir da 
biodiversidade brasileira e dos benefícios da biodiver-
sidade e garantindo também que nessa geração os 
benefícios da utilização da biodiversidade brasileira 
sejam repartidos de forma justa, correta, respeitando 
as populações tradicionais, que são as verdadeiras 
guardiãs da biodiversidade brasileira, de forma muito 
especial, as populações indígenas.

Portanto, quero aqui, em primeiro lugar, parabe-
nizar o Ministro Marco Antônio Raupp, a Professora 
Mercedes Bustamante, a Ministra Izabella Teixeira e 
o Secretário Roberto Cavalcanti por essa decisão do 
Brasil de se filiar, de aderir à Plataforma Internacional 
de Informação sobre Biodiversidade. 

Trata-se de uma entidade internacional que reúne 
diversos países com o intuito de promover o acesso 
livre e aberto a dados sobre biodiversidade. Existem 
hoje, no mundo, muitos estudos sobre biodiversidade, 
mas é muito difícil reunir as informações existentes 
porque estão espalhadas por diversos locais, diversas 
instituições de pesquisa, universidades, empresas e 
ONGs ao redor do mundo. 

As informações existentes foram obtidas com 
metodologias diferentes por pessoas que levaram em 
conta e coletaram dados de diferentes formas, com 
diferentes aspectos ambientais, socioculturais e até 
mesmo biológicos, ou seja, não utilizaram os mesmo 
procedimentos. Os dados estão descritos e armazena-
dos em linguagens diferentes, em linguagens de compu-
tador diferentes, utilizando bancos de dados diferentes. 
Portanto, é necessária a sua uniformização, para que 
todos tenham acesso a essas informações coletadas 
de diferentes formas, em todos os lugares do mundo. 

Essa iniciativa é importante porque ela, exatamen-
te, busca integrar os critérios para registro de dados, 
criando novos meios para descrever os dados em um 
nível conceitual, os chamados metadados, que são as 
informações sobre os dados coletados e disponíveis. 
Desse modo, além de guardá-los, a instituição detentora 
dos dados faz uma descrição do material disponível, 
especificando o que eles contêm e como foram obtidos.

Também busca desenvolver ferramentas podero-
sas de informática que permitam integrar essas bases 
de dados – fazer bancos de dados de formatos dife-
rentes se comunicarem entre si; fazendo com que os 
usuários possam acessar esses dados com facilidade, 



60198  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

comparar os dados sobre espécies, famílias, classes 
de organismos coletados, encontrados em locais muito 
diferentes, em momentos diferentes.

E, principalmente, trata essas informações como 
dados abertos, como dados acessíveis a qualquer um, 
para serem compartilhados e, assim, garantir o acesso 
a todos que queiram fazer estudos, novos projetos, e 
principalmente lutar pelo desenvolvimento de inova-
ções tecnológicas.

Naturalmente, essa iniciativa está situada no 
contexto mundial da luta pela conservação da biodi-
versidade e da busca de soluções sustentáveis para 
a compatibilização entre desenvolvimento e meio am-
biente. Portanto, para a formulação de políticas públicas 
de aproveitamento sustentável dos recursos naturais.

Eu dizia há pouco da importância da criação de 
um sistema de informações sobre a biodiversidade 
brasileira, País que detém a maior biodiversidade do 
mundo. A biodiversidade está muito presente na Ama-
zônia brasileira e também está muito presente aqui, 
no nosso Cerrado brasileiro.

Essas informações, além de serem fundamentais 
para a formulação de políticas públicas, são base para 
muitos estudos de como utilizar essa biodiversidade. 
E, se a pessoa consegue acessar essa informação já 
num determinado estágio de compreensão, de apu-
ração, ela já sai desse estágio e adianta muito o seu 
processo de pesquisa.

Se nós temos um grande avanço em relação ao 
Brasil, imaginem o que teremos com um sistema des-
ses de informações da biodiversidade mundial aces-
síveis a todos.

Certamente, o acesso e o uso desses dados são 
regulamentados com o objetivo de evitar que empre-
sas, instituições e pessoas desonestas queiram se 
apropriar dos dados para benefício próprio ou para 
fins inadequados. Ela deve ter uma utilização coletiva, 
uma utilização para o desenvolvimento da pesquisa 
mundial, do conhecimento mundial e uma utilização 
racional e sustentável da biodiversidade.

O fato de o Brasil entrar na iniciativa internacional 
de informações sobre a biodiversidade é auspicioso, 
por ser o País de maior biodiversidade do mundo e 
por ter também uma comunidade de grandes pesqui-
sadores, muitos ativos nesta área, muitos dos quais já 
participam e contribuem para essa iniciativa.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero fazer uma comparação muito simples para que 
as pessoas possam entender o que significa essa ini-
ciativa à qual me refiro. Imaginem todas as bibliotecas 
do mundo com livros escritos em diferentes línguas, 

com diferentes formatos e conteúdos. Se quiséssemos 
ter acesso a todos os livros do mundo para consulta, 
estudo, leitura, formulação de políticas culturais, edi-
toriais, seria necessário descrever o que cada livro 
contém com informações básicas sobre a publicação 
e o tipo de conteúdo. Criar uma forma de descrever, 
que são os metadados, as informações sobre os da-
dos que identificam os livros, isso já foi feito até certo 
ponto com as fichas catalográficas, que todos os livros 
do mundo contêm.

Notem como foi importante fazer isso para orga-
nizar cada biblioteca e para permitir que as bibliote-
cas conversem entre si ou que pesquisadores possam 
saber qual é o acervo das bibliotecas do país ou de 
grupo de países.

Por outro lado, informatizar os acervos das bi-
bliotecas e colocá-los em uma rede de computadores 
que permitissem a todos acesso e consultas. Essa 
rede teria de lidar com as diferenças de programas de 
computador em que foram escritos os próprios livros e 
os catálogos sobre os acervos de cada biblioteca. Um 
esforço monumental de desenvolvimento de informática.

Estamos tratando aqui da iniciativa internacio-
nal de informação sobre a biodiversidade em termos 
comparativos, o que significa deixar os livros onde es-
tão e permitir, com ferramentas da informática, que as 
informações sobre biodiversidade, todas elas, sejam 
acessadas localmente ou por pessoas que estão em 
qualquer lugar do mundo.

Isso realmente é uma coisa fantástica, é um 
avanço enorme, especialmente para o Brasil, que tem 
como um dos seus maiores desafios da fronteira do 
conhecimento, desenvolver a indústria de biotecno-
logia, a indústria de nanotecnologia, saber utilizar de 
forma inteligente, racional, toda a sua biodiversidade 
para a promoção de um novo tipo de desenvolvimento.

Tenho dito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que esse é um dos nossos grandes desafios da agen-
da pós-Código Florestal. Como fazer com que o Brasil 
continue sendo um grande produtor de alimentos e de 
agroenergia, garantindo índices cada vez maiores de 
produtividade, mas também garantindo sustentabilida-
de na sua produção agrícola.

Por isso, é fundamental investir em inovação tec-
nológica. Nos nossos debates durante a discussão do 
Código Florestal, ficou muito claro que a forma mais 
inteligente, mais barata, mais racional de preservar os 
nossos biomas e, portanto, preservar a nossa biodi-
versidade é investindo em inovação tecnológica. Nos 
últimos 30 anos, aumentamos a nossa área plantada 
em 45% do nosso território plantado, mas aumenta-
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mos a nossa produção agrícola em 268%. E conhe-
cemos muito pouco da nossa biodiversidade. Apenas 
no Cerrado brasileiro, temos algo em torno de 12 mil 
espécies de plantas, das quais, 4,4 mil são endóge-
nas, que só existem no bioma Cerrado, adaptadas há 
milhões de anos a grandes períodos de estiagem, a 
grandes mudanças de temperatura e, portanto, nos 
genes dessas plantas adaptadas ao bioma Cerrado 
pode estar a sustentabilidade da nossa agricultura 
num ambiente futuro, num ambiente de mudanças cli-
máticas e de aquecimento global. Portanto, conhecer 
a nossa biodiversidade e utilizá-la inteligentemente. 
Há uma série de utilizações, enormes utilizações na 
produção de alimentos funcionais, no desenvolvimen-
to da nutracêutica, na criação de novos fármacos, de 
fitoterápicos, enfim, diversas utilizações que podem 
garantir o desenvolvimento de uma nova economia, 
de uma economia verde, de uma economia sustentá-
vel, garantindo a produção de riqueza para o País e 
também a repartição dos benefícios para as diversas 
populações brasileiras, e especialmente as populações 
tradicionais, aquelas representadas pelas populações 
indígenas, pelos ribeirinhos, pelos quilombolas, que são 
populações que tradicionalmente vêm preservando a 
biodiversidade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sr. Senador, V. Exª me permite uma 
pequena interrupção?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Com muita alegria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Só para comunicar ao Plenário e a V. 
Exª a presença, nas nossas galerias, dos alunos do 
Ensino Médio da Escola São Francisco, aqui de São 
Sebastião, Distrito Federal.

Portanto, desejo-lhes as boas-vindas. Vocês es-
tão, agora, tendo o prazer de ouvir um Senador aqui 
do Distrito Federal, o Senador Rodrigo Rollemberg.

Devolvo a palavra a V. Exª, Senador.
(Palmas.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Muito obrigado.
Quero cumprimentar os amigos, alunos da Es-

cola São Francisco, da nossa querida São Sebastião, 
e dizer que é uma honra muito grande recebê-los aqui 
no Senado Federal, Casa que representa a nossa Fe-
deração com os seus 81 Senadores. Espero que vocês 
também visitem a Câmara dos Deputados.

E quero aproveitar, Sr. Presidente, para dizer, 
com muita alegria, que, como Secretário de turismo 
do Distrito Federal na época do governo do nosso 

querido Senador Cristovam Buarque, fui eu, naquela 
ocasião, que procurei o Presidente Sarney, junto com 
o então Governador Cristovam Buarque, para propor 
a abertura do Senado Federal – e depois também da 
Câmara dos Deputados – para a visitação pública aos 
finais de semana, para que estudantes, não apenas 
do Distrito Federal, mas de todo o Brasil, pudessem 
conhecer o Congresso Nacional e, conhecendo o 
trabalho do Congresso Nacional, pudessem ser de-
fensores, cada vez mais ardorosos, da democracia 
no nosso Brasil.

Portanto, é com muita alegria que saúdo os es-
tudantes da Escola São Francisco, de São Sebastião.

E, para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de regis-
trar a realização de um importante evento científico que 
terá lugar aqui, no Distrito Federal, no dia 3 de dezem-
bro: a 8ª Conferência Internacional em Ecoinformática, 
cujo tema será “fornecendo informações para a tomada 
de decisões sobre a conservação da biodiversidade e 
de recursos naturais”.

Vejam a importância desse tema que estamos tra-
tando. É a comunidade acadêmica e cientifica mundial 
buscando garantir a guarda e o acesso público a todas 
as informações sobre biodiversidade do mundo como 
algo estratégico. E o Distrito Federal, por intermédio 
da Universidade de Brasília, organiza a Conferência 
Internacional em Ecoinformática. 

Eu gostaria de cumprimentar o Prof. Paulo Salles, 
da Universidade de Brasília, pós-doutor pela Universida-
de de Edimburgo, pela sua participação na organização 
de um evento de tal magnitude; ao mesmo tempo em 
que cumprimento a Universidade de Brasília e todos 
os envolvidos, também de outras universidades, na 
realização desse evento, aqui em Brasília, da maior 
importância para o Brasil e para o mundo.

Era esse o registro, Sr. Presidente, que gostaria 
de fazer na manhã de hoje.

Agradeço e, mais uma vez, saúdo os estudantes 
de São Sebastião.

Muito bom dia a todos.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª, Senador Rodrigo 
Rollemberg.

Também, mais uma vez, saúdo a presença dos 
estudantes da Escola de Ensino Médio São Francisco, 
da cidade de São Sebastião, Distrito Federal, bem as-
sim os professores que os acompanham neste evento.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, pareceres que serão 
lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 
195 a 198, 200 e 201, de 2012, do Presidente da Co-
missão de Assuntos Sociais, que comunicam a apre-
ciação, em caráter terminativo, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 142, de 2008; 264, de 2010; 408, de 2011; 
150 e 196, de 2012; e 287, de 2010, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 195/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 7 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-
são, em turno suplementar, adotou definitivamente a 
Emenda nº 2-CDR-CAS (Substitutivo) ao Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2008, de autoria do Senador 

Renan Calheiros, que altera a legislação do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), para estimular os Arran-
jos Produtivos Locais.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 196/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 7 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-
são, após discussão em Turno Suplementar, adotou 
definitivamente a Emenda nº 4-CAS (Substitutivo) ao 
Projeto de Lei do Senado nº 264, de 2010, de autoria do 
Senador Flávio Arns, que dispõe sobre a equoterapia.

Respeitosamente, –  Senador Jayme Campos 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.
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Ofício nº 197/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 7 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que essa Comis-
são, após discussão em Turno Suplementar, adotou 
definitivamente a Emenda nº 2-CAS (Substitutivo) ao 
Projeto de Lei do Senado nº 408, de 2011, de autoria 
do Senador Eduardo Amorim, que altera a Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras providências, 
para garantir tratamento especial ao adolescente vi-
ciado em drogas.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

Ofício nº 198/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 7 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2012, 
de autoria do Senador Paulo Paim, que altera o caput 
do art. 44 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências para dispor sobre o 
valor da Aposentadoria por invalidez, e as Emendas 
nºs 1-CAS e 2-CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. 

Ofício nº 200/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 7 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal comunico a Vossa Excelência 

que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2012, que altera 
a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para incluir 
entre os beneficiários do Programa Bolsa Família as 
famílias de pessoas acometidas por neoplasia malig-
na, de autoria do Senador Cícero Lucena.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 201/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 7 de novembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 287, de 2010, de 
autoria do Senador Arthur Virgílio, que dispõe sobre 
a concessão da aposentadoria por invalidez aos se-
gurados acometidos pelas doenças ou afecções que 
especifica, e a Emenda nº 1-CAS.

Respeitosamente, –  Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com referência aos Ofícios nºs 195 a 
198, 200 e 201, de 2012, fica aberto o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Não havendo mais oradores inscritos, 
a Presidência vai encerrar a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 18 mi-
nutos.)
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Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60323 



60324  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60325 



60326  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60327 



60328  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60329 



60330  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60331 



60332  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60333 



60334  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60335 



60336  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60337 



60338  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60339 



60340  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60341 



60342  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60343 



60344  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60345 



60346  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60347 



60348  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60349 



60350  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60351 



60352  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60353 



60354  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60355 



60356  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60357 



60358  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60359 



60360  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60361 



60362  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60363 



60364  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60365 



60366  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60367 



60368  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60369 



60370  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60371 



60372  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60373 



60374  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60375 



60376  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60377 



60378  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60379 



60380  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60381 



60382  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60383 



60384  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60385 



60386  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60387 



60388  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60389 



60390  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60391 



60392  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60393 



60394  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60395 



60396  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60397 



60398  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60399 



60400  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60401 



60402  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60403 



60404  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60405 



60406  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60407 



60408  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60409 



60410  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60411 



60412  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60413 



60414  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60415 



60416  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60417 



60418  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60419 



60420  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60421 



60422  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  10  60423 



60424  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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